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CIMENTO PORTLAND ARTIFICIAL 


Em barricas de 180 quilos e sacas de 50 quilos 


O melhor e mais regular dos cimentos — Endurecimento rápido — AS mais altas resistências 


Produção anual de 120.000 toneladas, empregando dois fornos rotativos metálicos 
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Fábricas em Maceira — MARTINGANÇA 
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automática de ruas 


FORNECEMOS 

Conjuntores-disjuntores horários com corda eléc- 
trica para acender e apagar a iluminação ou 
para a comunicação de dois circuitos separados 


Movimento de relojoaria insensível 


às variações de temperatura 


Auto-décalage astronómica 
= de grande precisão = 
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Regulamento do Betão Armado 


(Separata da «TÉCNICA») 
A SAIR BREVEMENTE 


“Regulamento de pontes metálicas 


Nova edição da seperata da «Técnica» 
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ELECTRICIDADE DO LINDOSO 
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20:000 HP | 
Potência já contratada 20:000 HP | 
Potência disponível... 22:000 HP . 


Extensão total das Inhas em 
exploração: 7oo quilómetros 


| Térmica -..-.... 


Facilidade para electrificação de fábricas 
é linhas distribuidoras nas zonas 
de PORTO, Braga, Coimbra, 
Figueira da oz, Leiria, Alcobaça, 
Tomar, Caldas da Rainha, etc., etc. 
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Experimentem a nova embalagem em 
sacos de papel, absolutamente segura, 
impermeável e sem devolução 

Delegação em Lisboa: R. DO ALECRIM, 45, 1.º 


Endereço telegráfico; SECIL-Lisboa 
TELEFONES : 2 6201, 28202 e 2 9166 
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Serralheria e Forjas 


Máquinas agrícolas e industriais 


Lagares de azeite. 
Os mais modernos e perfeitos 
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Conferência realizada na Associação 
dos Engenheiros Civis Portugueses 


pelo Eng.º Afonso Zuzarte de Mendonça (E. M.) 


QUEBRAMARES VERTICAIS 


Da primeira parte desta notável conferência publicamos apenas um 
ligeiro resumo, o bastante para se poder ajuizar da importância do 
original estudo feito pelo conferente. Este trabalho será publicado na 
integra na Revista da Associação dos Engenheiros Crvis Portugueses. 


S DIQUES MARÍTIMOS, construídos 
para abrigar os portos da agitação 
do mar, podem ser do tipo em talude 

ou do tipo vertical. A construção dos diques 
do primeiro tipo faz-se segundo as indicações 
da experiência, sem aplicação de qualquer 
método de cálculo. 

Os diques verticais, pelo contrário, prestam-se 
à aplicação de métodos analíticos para deter- 
minar os esforços a que ficam sujeitos, deter- 
minação que exige o conhecimento das leis 
que regem os possíveis movimentos ondula- 
tórios do mar junto da muralha. 

Esses movimentos são complexos e muitas 
vezes irregulares; mas, para se poder aplicar 
ao seu estudo a análise matemática, é neces- 
sário admitir hipóteses simplificadoras que, 
embora façam diminuir o valor prático das 
conclusões a que se chega, permitem obter 
úteis indicações construtivas, se bem que tão 
somente com o carácter de aproximações. 

As conclusões a que conduzem as investiga- 
ções matemáticas são comparadas e comple- 


tadas com os resultados obtidos em ensaios 
sôbre modelos reduzidos. 

O engenheiro francês Sainflou, há uns oito 
anos, apresentou um método de cálculo dos 
quebramares verticais, baseado no estudo ana- 
lítico, que êle próprio fêz, dos movimentos de 
ondulação estacionária em prolundidade limi- 
tada, com aplicação dos métodos da hidrodi- 
nâmica clássica. 

Chegou à conclusão de que a onda estacio- 
nária que se forma nas proximidades dum 
quebramar vertical, desde que a profundidade 
de água seja suficiente para não haver reben- 
tação, provoca nele tão sômente esforços está- 
ticos, transformando-se a energia cinética da 
onda em energia potencial, que se traduz na 
elevação do nível da água junto da muralha, 

A altura máxima da onda estacionária é 
dupla da altura da onda incidente, 

Antes de entrar própriamente na exposição 
do método de Sainflou, o conferente mostrou 
pormenorizadamente e por uma forma clara, 
empregando interessantes construções geomé- 
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tricas, por ele ideadas, para evitar extensos 
desenvolvimentos analíticos, quais são os mo- 
vimentos das partículas líquidas nas ondas de 
oscilação, simples e estacionárias, em profun- 
didade indefinida e em profundidade limitada, 
dando um cunho acentuadamente original à 
maneira de tratar o assunto desta parte da 
conferência. 

Mostrou o interésse que o estudo dos que- 
bramares verticais tem para nós, portugueses, 
em vista de este género de quebramares ter 
sido adoptado recentemente em alguns dos 
nossos portos, entre os quais cita o pôrto de 
Leixões, onde o tipo vertical terá provável- 
mente de ser substituido por um tipo em talude, 
e o póôrto do Funchal, onde parece necessário 
aumentar a largura da base de enrocamentos 
prevista no projecto, modificação esta que diz 
respeito a um ponto em que há discordância 
entre a teoria de Sainflou e os resultados dos 
ensaios sôbre modelos reduzidos. 

Fez a descrição do desastre ocorrido no 
pôrto de Argel, em Hevereiro de 1934, onde 


ALGUMAS DAS OBRAS VISITADAS PELOS 


um temporal de excepcional violência destruiu 
por completo, instantâneamente, um troço de 
400 metros dum quebramar vertical, desastre 
que, apesar dos seus lastimáveis efeitos, teve 0 
grande interésse duma formidável experiência, 
de que se deduziram preciosos ensinamentos, 
alcançando-se assim um conhecimento mais 
perfeito dos fenómenos a que dão lugar os 
movimentos do mar junto duma muralha ver- 
tical. 

Referiu-se a diversos ensaios sôbre modelos 
reduzidos que mostram que as conclusões 
teóricamente deduzidas por Sainflou são muito 
aceitáveis, excepto em dois pontos: na situa- 
ção das fossas de excavação produzidas pela 
ressaca e no que respeita a largura mais con- 
veniente para os massiços de fundação. 

Terminou a primeira parte da sua confe- 
rência citando algumas das conclusões mais 
importantes aprovadas no XVI Congresso 
Internacional de Navegação, realizado em Bru- 
xelas, em Setembro último, relativas a quebra- 
mares verticais. 


PARTICIPANTES 


DO XVI CONGRESSO INTERNACIONAL DE NAVEGAÇÃO 


Na segunda parte, o conferente apresentou fotografas de algu- 
mas das obras visitadas na Bélgica e na Holanda, pelos parti 


cibantes do XVI Congresso Internacional de 


Navegação, sendo 


a projecção das vistas completada por elucidativas indicações. 


OBRAS VISITADAS NA BÉLGICA 


Canal do Centro — Éste canal, numa dis- 
tância de 21 quilómetros, entre La Louviére e 
Mons, vence uma diferença de nivel de uns go 
metros, por meio de 4 ascensores hidráulicos 
e 6 eclusas. O desnível correspondente a cada 
ascensor é de cérca de 16 metros. O canal do 
Centro liga com o canal de Charleroi a Bru- 
xelas. 


Cada um dos referidos ascensores com- 


preende 2 caldeiras de eclusa, móveis vertical- 
mente, capazes de receber um batelão de 300 
toneladas, a flutuar, caldeiras que se fazem 
comunicar alternadamente com o plano de água 
de montante e com o de jusante. 

As duas caldeiras formam as cabeças de 
dois embolos que se deslocam em corpos de 
bomba comunicantes. 

Para produzir o movimento junta-se à cal- 
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deira que se quere fazer descer uma sobrecarga 
de água necessária para vencer os atritos, 
Dimensões das caldeiras: 43/"00 > 5,m8o 
>< 3,PIS. 
O êmbolo que suporta cada caldeira tem o diá- 


Ostende -— Passeio do dique — Póôrto 
de comércio e de pesca — O litoral belga, 
em mais dum terço da sua extensão total, é 
defendido do mar por diques, com revesti- 
mento de pedra, os quais ligam as praias umas 
às outras, 
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Pórto de Ostende — 

Estacada de oeste, ao lon- 

go do canal de acesso ao 
porto. 


Os coroamentos destes diques constituem 
magníficos passeios. 

Em Ostende, como nas outras praias belgas, 
é no «passeio do dique» que se concentraa vida 
balnear elegante. A uns 10 metros de altura 
sôbre a praia e com uma largura de 30 metros, 
é o passeio revestido de ladrilho, proporcio- 
nando um piso muito cómodo. 


er o ad 


Canal do Centro — Ascensor hi- 
dránlico para barcos. Altura de queda 
16,93. Este ascensor está em serviço 
desde ryr7. O movimento de cada cal- 
deira é guiado apenas ao centro e a 
montante. Às gutas centrais estão fixa- 
das nos grandes pilares metálicos; as 
sutas de montante estão seladas no 
muro de queda. 


metro exterior de 2,"00, e a espessura de 75 mi- 
limetros, sendo constituído por virolas de ferro 
fundido assambladas por «flanges» interiores. 
O número total de barcos que atravessou o 
ascensor n.º 3, em 19934, foi de 8.724. 


Ao longo dele, mas só do lado da terra, 
existem os principais hotéis, o casino, casas 
de habitação, o estabelecimento termal, etc. 

O dique de Ostende prolonga-se numa exten- 
são de 15 quilómetros até Westende. 

Esta interessante disposição, que permite 
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concentrar tôda a vida elegante junto da praia, 
deveria ter sido recordada por aqueles que 
entre nós procuram atrair os turistas estran- 
jeiros às nossas praias mais elegantes, onde 
por vezes, têm sido adoptadas disposições de 
notória infelicidade, tais como a de afastar 
injustificadamente do mar os casinos e hotéis 
principais, dispersando a animação em vez de 
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a concentrar, esquecendo que é a vida da praia 
o principal atractivo das estâncias balneares. 
Ostende, além de praia elegante, é também 


Pórto de Ostende — 
Ante-pórto. Ao fundo vê- 


-se a gare maritima. 


insuficientes, foram ultimamente objecto de 
grandes melhoramentos que ainda não estão 
completamente executados. 


Ostende — Passeio do dique. 


pórto de comércio e de pesca, o mais impor- 
tante pôrto de pesca da Bélgica. 
As suas instalações, durante muito tempo 


Canal marítimo de Gand a Terneuzen — 
Gand tornou-se naturalmente um importante 
centro industrial e a capital de Flandres, de- 
vido à sua situação no ponto de convergência 
de múltiplas vias navegáveis. 

A maré, propagando-se no Escalda, chega 
até Gand, que todavia é um pôrto marítimo, 
não por causa do Escalda que percorre 172 km 
desde Gand até atingir o mar, mas devido aos 


Construiu-se um grandioso edifício para a 
lota, uma doca de marés, uma doca de flutua- 
ção, um plano inclinado, etc. 


canais de Gand a Bruges e de Gand a Ter- 
neuzen. 

O canal marítimo de Gand a Terneuzen liga 
a bacia do Alto-Escalda e a do Liz, com o 
Escalda ocidental, denominado «Hont». 

Tem um comprimento de 32,820 km., dos 
quais 17,470 na Bélgica, e 15,350 na Ho- 
landa. 

à profundidade de água no canal é de 8,"75, 
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permitindo a passagem de navios de calado 
máximo de 8,"00. 
A largura é de 50 metros no fundo e de 


A eclusa maritima de Terneuzen tem 140 
metros de comprimento, e apenas 18 de lar- 
gura, ao passo que tôdas as obras de arte do 
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Canal de Gand a Terneuzen — Batelão rebocado. 


97 metros ao nível de flutuação, na Bélgica, 
(excepto na travessia de Selzaete onde a lar- 
gura no fundo é apenas de 34”); na secção 
holandesa a largura do canal é de 24 metros 
no fundo e de 67 metros ao nível de flutuação. 


Os taludes têm na Bélgica uma inclinação 
de 2,851 e na Holanda 2,781. 

O canal tem actualmente um único plano de 
água. Na Bélgica atravessa terrenos arenosos. Na 
Holanda, em tôda a sua extensão, o canal atra- 
vessa uma zona de «polders», ficando os ter- 
renos marginais mais baixos que o nível da 
água no canal. 


canal têm uma passagem de navegação de 26 
metros de largura. 

Sente-se a necessidade de construir uma 
nova eclusa maritima em Terneuzen, com uma 
passagem de navegação de 26 metros, e de 


Canal de Gand a Ter- 
neuzen — Ponte girante, 
com uma passagem nave- 
gdvel de 20 m. À fotogra- 
fia foi tirada de bórdo do 
«Prince Baudouin», navio 
de mais de 3.000 toneladas, 
em que os congressistas 


percorreram o canal. 


fazer o aprofundamento geral do canal para 
ro metros. 

Além das suas funções importantes nos 
transportes marítimos e fluviais, o canal de 
Gand a Terneuzen desempenha igualmente 
uma função industrial. Dez importantes tábri- 
cas estão estabelecidas sôbre as suas margens: 
oficinas eléctricas, fábricas de papel, de pro- 
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dutos químicos, de destilação de petróleo, de 
alcatrão da hulha, etc. Graças a esta via de 


CANAL 


Este canal, em construção, ligará Liege a 
Anvers, constituindo uma via de água, estabe- 
lecida em território exclusivamente belga, aces- 
sivel a barcos de 2.000 toneladas, que é a tone- 
lagem dos grandes batelões que navegam no 


Alberto — 


Na secção Anvers-W'i- 


Canal 


jmegem. Ponte solda- 
da parabólica, do tipo 
Vierendeel. Vão: 60 


metros. 


Reno, cujas dimensões são 100 >= 12>< 2,80 
metros, 

A via de água que actualmente liga Liége 
a AÂnvers é apenas acessível a barcos de 600 
toneladas, obrigando-os a percorrer 153 km. 
e a passar em 24 eclusas; ao passo que o 
Canal Alberto reduzirá aquele percurso a 127 
quilómetros e terá apenas 6 eclusas. 
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44 ai Canal de Ganud a Ter- 


neuzen Navio percor- 


| rendo o canal, com duplo 


reboque. 


água, novas indústrias se vieram juntar, em 
Gand, à antiga indústria dos tecidos. 


ALBERTO 


O Canal Alberto poderá também desempe- 
nhar um papel importante na defesa militar 
da Bélgica. 

Todavia a causa determinante dêsse empre- 
endimento foi a circunstância de a Holanda ter 


construido, ultimamente, em território exclusi- 
vamente holandês, o Canal Juliana, ao longo 
do Mosa, de Maastricht a Maasbracht, o qual 
permite a passagem de batelões de 2.000 
toneladas, com o objectivo de desviar para 
Rotterdam, não só o tráfego da nova re- 
gião carbonifera do Limburgo holandês, mas 
também uma grande parte do tráfego belga 
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e franco-belga do Mosa a montante de Liége. 
A Bélgica viu-se, pois, obrigada a adoptar 
um meio de defesa e, por isso, se decidiu a 
empreender a realização déste melhoramento 
extremamente dispendioso e cheio de dificul- 
dades técnicas, que serão proficientemente 


Canal Alberto-Eclusa 
de negem — Caldei- 
ra de 1360. 10". Altura 
de queda: 5,70. À esquer- 
da, no canto superior da 
fotografia, vê-se parte da 
cabine de manobra. 


descritas numa próxima conferência pelo nosso 
colega Noronha e Andrade. 

O perfil transversal do canal Alberto não 
tem a forma vulgar, trapezoidal. O fundo não 
é horizontal: no eixo do canal a profundidade 
de água é de 5 metros, subindo o fundo, de 


cada lado, em dois taludes suaves, o primeiro 
dos quais vence apenas o,"30 em 7 metros e 
o segundo 1,20 em 6 metros, de maneira que 
na faixa central, de 26 metros de largura, a 
profundidade varia de 5 metros a 3,750. Depois 
segue-se, de cada lado, um talude de 52 em 
6,25. O perfil molhado tem, pois, a forma 


geral «de colher», cujas vantagens têm sido 
demonstradas por longas experiências na Ale- 
manha. O referido talude de 5'2 termina supe- 
riormente numa berma de 2,m00 de largura, 
situada 1 metro abaixo do nível de flutuação. 
Acima desta berma há um talude de 3'2 que 


sobe até à crista do dique (Vide «La Téchnique 
des Travaux» Novembro de 1934). 

A largura do canal no nivel de flutuação é 
de 45,"so, no perfil tipo, havendo porém nal- 
gumas secções maior largura. 

As 56 pontes que hão-de atravessar o canal 


Barragem movel da ilha de Mon- 
sin, no Mosa, vista de jusante. Com- 
preende 6 portadas de 27 metros de vdo, 
cada uma, separadas por pilares que 
têm, alternadamente, 4º e 5º,50 de lar- 
gura; nos pilares mais largos instala- 
ram-se escadas para peixes, do tipo 
Denil. Sóbre os pilares vêem-se as ca- 
bines de manobra das comportas. 


serão fixas e terão uma altura livre para a 
navegação de 6,mso. As únicas pontes móveis 
são as que dão acesso às docas de Anvers. 

A viagem Liége-Anvers dum batelão rebo- 
cado ou dum batelão auto-motor poderá fazer-se 
em 2 dias. 


Eclusa de Wijnegem — É a primeira das 
seis eclusas do canal, a partir de Anvers. 
Tem s,mç0 de queda e compreende duas cal- 
deiras geminadas, com adufas de comunicação 
entre elas para economisar a água de eclusa- 
gem, em caso de escassez de água de alimen- 


Barragem da ilha de Monsin — Situa- 
da no Mosa, próximo de Liége, por jusante, 
laz parte das obras de canalização do Mosa; 
o seu nivel de retenção, à cota 60,00, é o 
nível de flutuação no primeiro traço do canal 
Alberto, que tem a sua origem no troço do 
Mosa represado por aquela barragem. 

à barragem da ilha de Monsin compreende 


Canal Alberto — Trin- 
cheira de Caster (r.200" 
de comprimento). As suas 
paredes elevam-se até bs” 
acima do fundo do canal, 
em taludes muito ásperas» 


excavados em rocha. 


Alberto em 


Alargamento do Canal 
Lanaye. Trincheiras de Caster e de 
Vroenhoven — Em Lanave o canal alarga 
muito, formando uma grande bacia de mais de 
um quilómetro de comprimento e de cêrca de 
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tação do canal. Cada caldeira tem 136" =X 16M, 
podendo ser posta a sêco e utilizada como 
doca sêca, enquanto a outra fica em serviço. 
A manobra das portas e adufas faz-se eléctri- 
camente duma cabine central, que se vê à 
esquerda na fotografia. 


Canal Alberto — Bacia de Lanave. 
do fundo vê-se: a grande trincheira de 
Caster, pela qual o Canal Alberto sai do 
Vale do Mosa; e, à direita, a dupla 
eclusa de Petit-Lanave, que estabelece 
conmunteação com o troço holandês do 


canal de Licge a Maastricht. 


seis portadas de 27 metros de vão, fechadas por 
comportas do tipo «wagon» de 5,m35 de altura, 
cada uma das quais compreende uma alça mó- 
vel, em forma de esquadro, de 1,796 de altura. 

A manobra das comportas faz-se por meio 
de guinchos accionados eléctricamente, instala- 
dos em cabines de manobra sobreelevadas. 

A barragem tem 3 escadas para peixes. 


145 metros de largura, bacia que dá acesso à 
dupla eclusa de Petit-Lanaye e à impressio- 
nante trincheira de Caster pela qual o canal 
Alberto sai do vale do Mosa. 

A eclusa de Petit-Lanaye estabelece comu- 
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nicação com o troço holandês do Canal de 
Liege a Maastricht. Está construída de for- 
ma a poder vencer, de futuro, a alta queda 
de 13,m6o. 

Tem duas caldeiras de 55” >< 7,750. 


Canal Alberto — Trin- 
cheira de Evgenbilsen, em 
execução. À natureza agiti- 
fera do terreno exigiu im- 
portantissimos trabalhos 
de drenagem, sem o que os 
taludes não se manteriam. 


A trincheira de Caster tem 1.200 metros de 
comprimento. As suas paredes têm taludes 
muito ásperos (1 de base por 4 de altura e 2 
de base por 5 de altura, em rocha), elevan- 
do-se até 65 metros acima do fundo do canal, 
À saída desta trincheira o canal Alberto atra- 


Trincheira de Eygenbilsen — À trin- 
cheira de Eygenbilsen, a cuja abertura se está 
ainda iprocedendo, atravessa a linha divisória 
das águas entre a bacia do Mosa e a do 
Escalda, 

Foi aqui que se encontraram as maiores 


vessa o Geer, afluente do Mosa, o qual passa 
em sifão sob o canal, 

Depois segue-se a trincheira de Vroenhoven 
excavada até uma profundidade de sg metros. 
Nesta trincheira, como a camada de terrenos 


detríticos é muito maior do que na de Caster, 
já os taludes são muito mais suaves (1/2 na 
rocha e 8/4, 7/4 e 64 na camada detrítica) o 
que obrigou a dar uma grande largura na parte 
superior da excavação, a qual chega a atingir 
200 metros. 


dificuldades para a construção do canal, devido 
à natureza aqiifera do terreno, que obrigou à 
execução de importantes trabalhos de drena- 
gem, sem o que os taludes se não manteriam, 

Esta trincheira terá 30 metros de profundi- 
dade. 


OBRAS VISITADAS NA HOLANDA 


Canal Juliana — É um canal lateral do 
Mosa, que liga Maastricht a Maasbracht, atra- 
vessando a região carbonifera do Limburgo, 
que se estende em território holandês e belga, 
Esta bacia hulhífera foi descoberta no princi- 
pio dêste século. A Holanda, até então despro- 
vida de hulha, começou a desejar ardentemente 
colocar as suas regiões hulhiferas em comu- 
nicação, por uma via de água, com o resto do 
país. 


O canal Juliana, que permite a passagem 
dos batelões de 2.000 toneladas, destina-se a 
drenar para o pôrto de Rotterdam o tráfego 
proveniente da bacia do Mosa, tanto belga e 
francesa como holandesa. 

O perfil transversal tipo tem 16 metros de 
largura no fundo e 46,"50 ao nível de flutua- 
ção. Os taludes formam uma linha quebrada 
aproximando-se da parábola. A profundidade 
máxima é de s;moo 
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O canal de Maastricht a Maasbracht tem 
34 km., aos quais há que acrescentar 4 km, 


Póôrto carvoeiro de Stein, no Canal 
Juliana — Este pôrto serve as minas de Mau- 
rits, Emma e Hendrik. É constituído por um 


8 


Canal Juliana —Pórto car- 
voeiro de Stein. O muro cais 
é formado por estacas-pran- 
chas metálicas de 17",5 de com- 
primento, espiadas ao nivel de 
fAutuação. Como medida de 
precaução contra os riscos de 
assentamento devido à explo- 
ração das minas, 0 coroamento 
do muro acha-se a uma altura 
de 6 metros acima do nivel de 


Putuação. 


alargamento do canal. O muro-cais é formado 
por estacas-pranchas metálicas de 17,"5 de 


Eclusa de guarda do Canal Juliana, 
em Limmel. — Vê-se na fotografia, o barco 
«Prins Hendrik» em que os congressistas per- 
correram o canal. Esta Eclusa só será posta 


Barragem de Linne, no Mosa, a ju- 
sante do Canal Juliana — Esta barragem 
compreende: uma passagem navegável de 60m 
de largura, 3 vãos de descarregadores de 17” 


Canal Juliana — 
do fundo vê-se mma 
ponte fixa, de aço-sili- 
cito, com tuna altura 
livre para a navega- 


ção, de 7" ,00. 


do rio canalizado em Maastricht. E dividido 
em 3 planos de água, por 4 eclusas. 


comprimento, espiadas ao nivel de flutuação. 
Como medida de precaução contra Os riscos 
de assentamento devido à exploração das mi- 


nas, o coroamento do muro acha-se a uma 


altura de 6 metros acima do nível da flutuação. 


em serviço em ocasião de cheia no Mosa. 
Comprimento útil 136 metros. Tem dupla en- 
trada, com portas levadiças de r6 metros de 
vão. 


cada e 3 pilares de 4 metros de espessura, o 
que perfaz um total de 123 metros. 

A passagem navegável (à direita da foto- 
grafia) é fechada com uma barragem do sis- 


PES NICA 379 


Canal Juliana — Eclu- 


sa de guarda, em Limmel. | | Sá 
Ad direita vê-se o barco as Enssd 


«Prins Hendrik»», em que 
os congressistas percorre- 
ram o canal. Esta eclusa 
só será posta em serviço 
em ocasião de cheia no 
Mosa. Comprimento util; 
136 metros. Tem dupla 
entrada. 


tema Poirée, de cavaletes móveis, espaçados de 
4 metros, os quais suportam uma ponte de ser- 


viço, sôbre a qual se move a grua rolante des- 
tinada à manobra das adufas, que se apoiam 
do lado de montante, de encontro aos cavale- 
tes. 


Grande ponte metálica, de estrada, em 
construção sôbre o rio Waal, em Nimê- 
gue — O Waal é o mais importante dos três 
braços holandeses do Reno, 

O tramo central da ponte tem o vão de 
244,"10. Os 2 tramos contíguos, dum e outro 
lado, têm o vão de gs,moo e os dos extremos 
72 metros, 
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Depois de retiradas as adufas, abatem-se os 
cavaletes sôbre a soleira fazendo-os girar em 


Barragem de Linne, no Mo- 
sa, por jusante do canal 
Juliana. — A parte mais baixa, 
que se vê à direita, é uma barra- 
gem do sistema Poirée, de cavale- 
tes móveis, que permite estabelecer 
uma passagem navegável de 60 
metros de largura. À esquerda 
véem-se 3 vdos, de 17 metros cada, 


munidos de comportas Stoney, 


tôórno do seu lado horizontal inferior, dando 
passagem livre para a navegação. 

Os descarregadores são munidos de com- 
portas Stoney. 


No tramo central o tabuleiro fica suspenso 
de 2 arcos superiores constituídos por vigas 
de rótula; nos outros tramos os arcos são de 
dupla alma cheia e ficam por baixo do tabu- 
leiro. Cada um dos arcos é munido de duas 
articulações. 

A infraestrutura compreende dois encontros 
e quatro pilares. Cada um dos pilares centrais 
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assenta em 225 estacas Hranki, os das mar- 
gens em 188. 
A faixa de rolagem tem 12 metros de lar- 


Grande dique de encerramento do 
Zuyderzee — lem o comprimento de 30 km 
e está situado entre a ilha de Wieringen e a 
Frisia. 

O Zuyderzee está hoje transformado no lago 
Yssel. 

Este dique tem uma altura de 7,"25 acima 
do nivel médio do mar. À êste nivel, tem uma 


largura de cêrca de go metros. Do lado oposto 
ao Mar do Norte tem uma plataforma à cota 
4"oo, ondo se estabeleceram : uma estrada de 
o» de largura e uma pista para bicicletas, de 
1”"s de largura, havendo também uma faixa 
destinada a um caminho de ferro de via dupla. 

Para a evacuação das águas do lago Yssel 


Grande ponte metálica 
de estrada, em constru- 
ção sôbre o rio Waal, 
“em Nimégue (Holan- 
da) — O tramo central 
tem o vão de 241,10, fi- 
cando o tabuleiro suspenso 
de dois arcos superiores, 
constituídos por vigas de 
rótulo, com duas arti- 


culações. 


gura, os passeios laterais, com pista para bici- 
cletas, têm a largura de 4,"so. 


estabeleceram-se no dique de encerramento, 
25 portadas, cada uma de 12 metros de lar- 
gura, divididas em 5 grupos de 5 eclusas. 
Três grupos estão na ponta leste da ilha de Wie- 
ringen, e os dois outros a uma distância de 
5 Km. da costa da Frisia. 

Dos 4 polders que se pretendem crear no 
Zuvderzee, só o de noroeste está terminado— 


Grande dique de encerramento 
do Zu yderzee, com o comprimento 
de 30 km, entre a ilha de Wieringen e 
a Frísia. O Mar do Norte fica à es- 
querdae o Zuvederzee (hoje lago Yssel) 
à direita. Do lado do Mar do Norte, 
o dique eleva-se a 7º,25 acima do ni- 
vel médio do mar. A plataforma in- 
terior fica à cota 4",00, compreenden- 
do: uma estrada de 6,00 de largura, 
uma pista para bicicletas de 1º,jo de 
largura e uma faixa destinada a um 
cominho de ferro de via dupla, 


o polder de Wieringermeer que tem uma su- 
perficie de 20.000 hectares. A superfície total 
prevista para os 4 polders é de 215.000 hec- 
tares. 

A superfície do lago Yssel que não será 
posta a séco é de 100,000 hectares, que servirá 
como reservatório para acumulação das águas 
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doces, que durante o período das marés altas 
no exterior é impossível evacuar pelas portadas. 

A evacuação das águas de drenagem do 
polder é assegurada por 2 estações de bomba- 
gem, uma das quais, a do canto sueste, a de 


cj tri, 
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Estação de bombagem de Lely — Equi- 
pada com 3 bombas centrífugas de eixo verti- 
cal, podendo elevar, cada uma, 400 metros 
cúbicos por minuto, à altura de 5m,5o. Vê-se, 


Lely (nome do engenheiro que inicialmente 
traçou as directrizes desta grande obra de 
Zuvyderzee) é uma estação de bombagem eléc- 
trica; a outra situada perto da ponta leste da 
ilha de Wieringen é de motor Diesel. 


Estação de bombagem de Lely, 
no polder Wieringermeer, equipada 
com 3 bombas centrifugas de eixo 
vertical, podendo elevar cada uma, 
goo metros cúbicos por minuto à 
altura de sº,50. À direita vê-se um 
vapor, no lago Yssel, a um nível 


mais alto que o terreno do polder. 


na fotografia, um vapor acostado a um cais, 
junto do dique que defende o polder contra 
as águas do lago Yssel (dique que tem um 
comprimento de 18 quilómetros). 


CANAL MARÍTIMO DE AMSTERDAM AO MAR DO NORTE 


O pórto de Amsterdam, situado junto do 
Zuvyderzee, por onde tem acesso apenas a na- 
vegação Interior, está em comunicação com o 
Mar do Norte pelo «Noordzee-Kanaal», cuja 
extensão é de 26 quilómetros. 

A maior parte do canal foi estabelecida no 
1), antigo braço do Zuyderzee, (que uma zona 
estreita de dunas separava do Mar do Norte) 
tendo-se construído diques longitudinais, que 
limitam o canal, a uma distância de 120 metros 
um do outro. Às zonas do 1] postas a sêco 
constituiram «polders» que foram vendidos, 
trazendo-se assim à cultura 5.500 hectares de 
terreno extremamente fértil. 

A secção do canal é trapezoidal, com 
uma largura de so metros no fundo, à cota 
(—Í1o”",30), referida ao zero da triangulação 
geral da Holanda (N. A. P.); os taludes são 
de 3/1. 

A profundidade de água no canal é normal- 


mente de g”",80, ficando a superficie da água 
à cota (—om 50), 

A cota média das preiamares em IJmuiden 
é aproximadamente (+ om,75) e a das baixa- 
mares é de (— o",85). IJmuiden significa «bôca 
do 1». 

A maré de tempestade pode atingir a cota 
(+37,68),a maré baixa pode descer a (—2m 45). 

Os diques do canal elevam-se à cota mínima 
de (+1Im,00), e são protegidos, em tôda a sua 
extensão, por um «perré» de basalto estabele- 
cido entre a cota (—om,60) e o zero. 

No nível normal da água (— om,50) a largura 
do canal é, pelo menos, de 115 metros. Esse 
nível é mantido, tanto quanto possível, cons- 
tante, evacuando-se as águas para o Mar 
do Norte, durante as horas da maré baixa. 

As oscilações em relação ao nível normal, 
são fracas, não ultrapassando meio metro para 
mais, nem dez centimetros para menos. 
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Prevê-se o alargamento do canal para 100 
metros no fundo e o seu aprofundamento à 
cota (— 15" so), estando em execução, por en- 


Grande eclusa do IJmuiden, com 
400" x som. o fundo fica à cota (— 15,00). 

Esta eclusa, denominada eclusa-norte, foi 
construida a sêco, depois de se proceder ao 
abaixamento do lençol de água subterrânea; é 
quási exclusivamente de betão armado. 


Portas rolantes da eclusa de IJmuiden. 
— Cada porta repousa sôbre «2 charriots» que 
podem rolar sôbre carris fixos na soleira. 
Compreende uma caixa estanque munida de 
16 compartimentos, cada um dos quais se pode 
esvaziar por meio de ar comprimido, 


IMPORTÂNCIA DAS 


IREI ainda duas palavras sôbre a impor- 
tância das vias navegáveis, no con- 
junto da rêéde de comunicações, na 

Bélgica e na Holanda. 

Na Holanda as vias navegáveis são os meios 
de comunicação com maior tráfego de merca- 
dorias. 

Na Bélgica os caminhos de ferro têm um 
tráfego aproximadamente duplo do das vias 
navegáveis. 

As vias navegáveis foram os primeiros 
meios de transporte ali utilizados, criados pelas 
necessidades do comércio e da indústria. Favo- 
receram a produção e as trocas, determinaram 
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quanto, apenas o alargamento para 75 metros 
no fundo, à cota (— 13,00), e para 160 metros 
na linha de flutuação, 


“Nem E o 


mi = 


Grande eclusa 
de TJjmuiden 
( 400" >< 50"). O 
fundo fica à cota 


(—15",00). 


A testa da eclusa interior contém uma cà- 
mara de porta; a testa exterior contém duas. 
Cada câmara é provida duma porta rolante, 
que pesa 1.000 toneladas. 

As três portas são iguais e intermudá- 
veis. 


Em caso de necessidade de reparações na 
porta, a respectiva câmara pode funcionar 
como doca sêca. 

Tóôdas as manobras das portas e das adufas 
da eclusa se fazem eléctricamente, sendo 
comandadas dum pôsto central, 


VIAS NAVEGÁVEIS 


a posição das grandes cidades e a localização 
de quási tôdas as fábricas. Atingem tôdas as re- 
giões industriais e mesmo tôdas as fábricas im- 
portantes, assim como todos os centros de popu- 
lação. Participam largamente das importações, 
exportações e trânsito do país, proporcionando 
ao comércio vantagens que os outros meios de 
transporte lhe não podem oferecer (vide rela- 
tório n.º 55, apresentado ao XVI Congresso 
Internacional de Navegação por A. Delmer). 

Ao longo das vias onde a navegação é mixta, 
isto é maritima e interior, as condições são 
extremamente favoráveis à indústria, poden- 
do-se dispor de múltiplos meios de transporte: 
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navios de alto mar, barcos do interior, vagões 
e camiões automóveis. 

Aquilo a que é costume chamar-se função 
industrial dos portos, tem-se desenvolvido, em 
regra, ao longo das vias navegáveis que lhes 
dão acesso. Construido um canal de navega 
ção, dentro de alguns anos estará ele transfor- 
mado em uma avenida de fábricas. 

É esta uma das finalidades mais interessan- 
tes dos canais navegáveis: criar uma extensa 
zona em boas condições para o estabeleci- 
mento das indústrias; criar um sítio indus- 
trial. Realizar-se-ão as condições ideais quando 
haja um caminho de ferro e uma estrada ao 
longo da via navegável, como sucede, por exem- 
plo, no canal maritimo de Gand a Terneuzen. 

Este problema da navegação interior tem 
sido completamente descurado em Portugal. 

Até há pouco havia a desculpa da falta de 
meios. Hoje, que esta razão já não colhe, é 
tempo de estudar o problema hidráulico do 
país em tôdas as suas modalidades: marítima, 
fluvial, industrial e agricola. 

Conviria interligar os estudos hidráulicos, 
em obediência a uma visão do conjunto dos seus 
multiplos aspectos técnico-econóômicos. 

Em meu entender, o problema hidráulico 
dominante no país é o da regularização de 
caudais, em vista do carácter acentuadamente 
torrencial dos nossos rios. E neste sentido 
que em Espanha se está trabalhando activa- 
mente. 

Criem-se grandes albufeiras de regularização 
nos principais afluentes dos rios de planície, e 
aproveite-se a energia produzida em centrais 
de pé de barragem. kKesolver-se-á conjunta- 
mente: a) um problema de navegação interior, 
proporcionando ao rio ou a um canal lateral, 
suficientes águas na estiagem; b) um problema 
de electrificação, com o aproveitamento da 
energia fornecida pela queda de água criada 
pela barragem ; c) um problema hidro-agrícola, 
regando a planície com águas de caudal regu- 
larizado, possivelmente elevadas por electro- 
bombas. Além disso, subsidiâriamente, ate- 
nuar-se-ão os efeitos das cheias pelo armaze- 
namento de excessivas águas de inverno, 

Esta solução é a que parece ideal para os rios 
de planície, o que não quere dizer que seja a 
única a aplicar, mas é a mais conveniente 
para a região central do país. 


Olhe-se para ésse fértil Ribatejo, que seria a 
terra da promissão em país mais empreende- 
dor que o nosso, êsse Ribatejo sujeito ao fla- 
gelo das inundações excessivamente demora- 
das, onde corre tanta água que se não apro- 
veita, proveniente, em parte, de caudalosos 
tributários nacionais, que dispõem de sitios 
magníficos para a construção de grandes bar- 
ragens, obras que tão benéficas seriam sôbre 
múltiplos aspectos, permitindo regularizar cau- 
dais, produzir energia, atenuar os efeitos de- 
sastrosos das cheias, facilitar a navegação e 
proporcionar a rega da extensa e fértil cam- 
pina! 

O canal de Alpiarça poderia ser transfor- 
mado em canal de navegação, proporcionando 
um meio de transporte económico de produtos 
agricolas e florestais, principalmente vinho, 
trigo, arroz, cortiça e toros de pinho, de 
materiais de construção, como pedra, areia, 
cimento, telha e tijolo; e ainda de adubos, 
que tão largo emprêgo têm no Ribatejo. 

Poderiam ser melhoradas as condições de 
navigabilidade do canal de Azambuja, as do 
Sorraia e as do Sado. Éste rio poderia ser 
ligado com o Tejo por um canal navegável, 
que teria a grande vantagem de criar um sítio 
industrial próximo de Lisboa e em comunica- 
ção directa com o seu magnífico pôrto. 

No Norte poderia canalizar-se o Douro, por 
meio de barragens móveis, e estabelecer-se 
um canal navegável que o ligasse com o pôrto 
de Leixões. 

No Mondego e seus afluentes o problema da 
regularização de caudais e o da produção de 
caudais e o da produção de energia também 
tem aspectos interessantes, tanto sob o ponto 
de vista agricola como industrial. 

Não se diga pois, que não há obras impor- 
tantes a fazer, no nosso país, em matéria de 
hidráulica fluvial; o que lhes falta é o impulso 
que só o Govêrno pode dar, e em especial, 
5. Ex. o Ministro das Finanças, proporcio- 
nando os meios indispensáveis para a realiza- 
ção dêsses melhoramentos, que muito haveriam 
de contribuir para o progresso e riqueza das 
importantes regiões do país onde mais se faz 
sentir a necessidade de obras hidráulicas, es- 
pecialmente no que respeita à regularização 
de caudais, aspecto dominante do problema 
hidráulico em Portugal. 
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A METALURGIA EM PORTUGAL 


IV 


DA ÉPOCA ROMANA Á ACTUAL 


Pelo Eng.º Aboim Inglês (Prof. I. S. T.) 


( Continuação do n.º 73) 


Os povos antigos fizeram a metalurgia do 
ferro em Portugal em Moncorvo, Cercal do 
Alentejo, Serra de Aires, Cacém, Foz do Alge, 
onde existem, principalmente nos dois primei- 
ros locais, importantes escoriais e trabalhos 
mineiros antigos. 

Visitando êsses trabalhos, apenas encontrei 
nos da Serra da Mina, Cercal, a feição romana, 
nos outros só vi poços simples, galerias e 
cortas a céu aberto, que tanto podem ter sido 
feitos pelos romanos como anterior ou poste- 
riormente; não se tendo encontrado moedas 
nem quaisquer objectos que nos indiquem a 
época da sua execução, 

Não me resta dúvida que os primitivos povos 
que habitaram em Portugal, fizeram a meta- 
lurgia do ferro; mas não poude deduzir o pro- 
cesso que usavam para a sua obtenção. 

Deve ter sido o da forja catalã usado antes 
no Egipto e em Creta, e que se continuou 
usando até ao princípio do século passado, 
em que o processo indirecto dos altos fornos 
e a facilidade de transportes vieram anular o 
labor do baixo forno. 

Tódas as escórias, de ferro, antigas, que 
tenho examinado são semelhantes, indicando- 
-me Isso o mesmo processo metalúrgico usado. 

São tôdas ruins, com alto teor de Fe, mal 
fundidas, indicativo das péssimas condições em 
que foram produzidas. 

Numa amostra dos escoriais de Moncorvo 
encontrei 12,60º/, de Fe e noutra do Cercal 
14,20 º/0. 

Não sei de que época seriam ; mas sendo as 
amostras tiradas da superfície, parece provável 
que fôssem das explorações mais modernas, 
e que correspondam, em parte, à maior explo- 
ração de fr em Portugal. (D. Afonso V a 
João HI). 

As escórias das camadas inferiores são se- 


melhantes, deduzindo terem sido obtidas pelo 
mesmo processo, 

Seria Interessante o estudo analítico compa- 
rativo dos varios escoriais para tentar apreciar 
a evolução desta indústria entre nós. 

O aproveitamento do /e deve ter sido infimo 
e de má qualidade. 

Logo nos primeiros tempos da Monarquia 
vieram mestres fundidores da Biscaia, prova- 
velmente para melhor exploração das ferra- 
rias. 

E curioso notar que em tôdas as regiões 
onde se fundiram metais, existem ainda hoje 
lamílias de apelido biscaínho, provávelmente 
descendentes daqueles fundidores. 

No reinado de D. Afonso HI (1248 a 1279) 
fundia-se /z em Moncorvo. 

D. Diniz deu maior desenvolvimento às fun- 
dições; mas foi cobrando tais impostos sôbre 
as minas, que para fugir ao seu pagamento 
pararam, tendo o Rei de as mandar trabalhar 
por sua conta. 

Há notícia histórica de D. Afonso IV, ter 
concedido minas de fe a particulares, e pro- 
vavelmente continuaram essas concessões, de 
favor régio, até que D. Duarte, para regular 
o assunto, promulgou a primeira Lei de Minas 
(art. 26º, titulo XNIV das Ordenações Afon- 
SInAS ). 

D. Afonso V protegeu a mineração do Je, 
concedendo a seu tio o 1.º Duque de Bragança 
uma ferraria no termo de Lisboa, isenta de 
todos os impostos e com regalias para o pes- 
soal que nela trabalhou. 

Provavelmente era nas Minas de Asfamil, 
lreguesia de Rio de Mouro, concelho de Cintra. 

Concedeu também ao Bispo da Guarda 
uma ferraria em Caria e outras em qualquer 
parte do Reino. 

D. Manuel I concedeu a Pero Lopes, mestre 
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de artilharia, as fundições de ferrarias em 
Niza e Rodam. 

D. João II em 1527 concedeu a Aires do 
Quintal licença para lavrar minas de Fe e fazer 
ferrarias, ficando isento de pagar 0 quinto do 
ferro, o que mostra já não estarem em vigor 
os privilégios anteriormente concedidos ; quere 
dizer: pagavam 20 º', do ferro que produziam 
além de serem obrigados a vender o metal 
nos Armazens de El-Rei, como preceituava o 
Alvará de 3 de Junho de 1516, (4º Lei de 
Minas portuguesa), conhecido sob o nome de 
Regimento de Aires do Quintal ! 

À indústria mineira foi de tal forma onerada 
de impostos que só as minas excepcionalmente 
ricas podiam prosperar. 

A tradição diz que as âncoras e ferros das 
naus das nossas descobertas eram de ferro de 
fundições portuguesas; mas as concessões an- 
teriores não tinham a simpatia Régia, porque 
em 1527, determinou o mesmo Rei que tôdas 
as ferrarias passassem para a Fazenda Nacio- 
nal, incluindo a do Espinhal fundada por Aires 
do Quintal e a indústria do Je decaíu então 
ao ponto de D. Catarina, regente em nome de 
D. Sebastião, promulgar a 6.º Lei de Minas, 
libertando a mineração de todos os entraves e 
permitindo a venda livre dos metais. 


Esta medida salutar não deu alento à side- 
rurgia, porque a indústria não podia já resis- 
tir à concorrência que o aumento da navega- 
ção lhe acarretava e porque as descobertas da 
Africa, Índia e Brasil absorviam tôdas as ener- 
gias vitais da Nação. 

Até então a preocupação do preço de custo, 
quási não existia, o caso era produzir, fôsse 
por que preço flôsse; mas desenvolvendo-se 
a navegação veio a concorrência comercial 
acabar de fazer cair esta indústria, que devia 
ter trabalhado em más condições. 

A invasão espanhola ainda mais definhou o 
resto de produção nacional, 

Após a restauração de 1640 pouco se me- 
lhorou. 

As guerras da restauração criaram a neces- 
sidade do fe, porque de Espanha não podia 
vir e fundaram-se então as fundições da «Ma- 
chuca» e depois a da «foz do Alge», que pouco 
Fe produziram. 

Em 1709 foi concedido o privilégio de tôdas 


as minas do Continente, por 40 anos, a Manuel 
da Cruz Santiago. 

Apesar da sua rara e potente inteligência e 
energia, não conseguiu fazer prosperar tão 
importante emprêsa. 

O Marquês de Pombal restaurou a fundição 
da Foz do Alge; mas nunca teve grande im- 
portância. 

No princípio do século passado também se 
produziu bastante ferro, em Moncorvo, esco- 
lhendo os minérios menos ácidos, e empre- 
gando como fundente a castina de Ferreira 
(pequeno jazigo de CO* Ca adjacente). 

O menor preço por que o ferro estranjeiro 
se obtinha, nos centros de consumo e a sua 
melhor qualidade, aniquilou a indústria do Fe 
em Portugal. 

Depois da Lei de minas de 1852: as minas 
de ferro têm sido concedidas, abandonadas, 
tornando a ser concedidas; de vez em quando 
tem-se exportado alguns minérios ricos para 
o estrangeiro; mas até hoje não mais se fez a 
metalurgia do Fe. 

Têm havido alguns projectos para montagem 
de altos-fornos e perfilagem apresentados es- 
petaculosamente; mas como o Estado tem 
tido o bom senso de não conceder garantias 
de juro, não se têm efectivado por falta de 
capitais. 

se 
= 

O chumbo também foi trabalhado pelos povos 
antigos em Portugal; mas os vestígios que 
deixaram são poucos, provâvelmente por as 
nossas galenas serem de fraco teor em Ag e 
terem em Espanha galenas argentiferas muito 
mais ricas, onde era mais rendoso o seu labor. 

Segundo os escritores antigos já os povos 
anteriores aos romanos exploraram o Pb (plum- 
bum album) em Portugal. 

Os romanos exploraram-no também, porque 
o usaram para a metalurgia das zonas cupro- 
-argento-auriferas das minas de pirita, e explo- 
raram directamente minas para chumbo ; como 
se prova por terem concedido aos habitantes 
da cidade Seidobriga na Lusitânia, terras para 
agricultura com o privilégio de não pagarem 
outros impostos mais que a obrigação de tra- 
balharem nas minas de Pb para o Estado (1) 
chamavam-lhes piumnbários. 


(1) Figueroa: História de las Minas Rio Tinto. 
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Não pude averiguar onde era situada esta 
cidade. Trabalhos antigos com feição romana 
só vi em Segura, concelho de Idanha-a-Nova, 
na mina da Malhada (Braçal) e numa mina 
perto de Gondarem. 

Não há notícias históricas da lavra de Minas 
de Pb até ao princípio do século passado, em 
que o Estado intentou lavrar a Mina do Ven- 
tozelo em Trás-os-Montes, não sendo satisfa- 
tório o resultado. 

Em 1836 foi concedida a Mina do Braçal que 
trabalhou até aos nossos dias e onde se tem 
feito a metalurgia do Pb, 

Tem sido esta zona onde mais se tem tra- 
balhado o Pb em Portugal, atingindo os traba- 
lhos a profundidade de 240 metros. 

Montaram a usina metalúrgica D. Fernando, 
na margem esquerda do rio Maw que traba- 
lhou até 1886, e que ocupava uma área de 
12.000m*, Tinha a despratação pela sincagem. 

As concessões Braçal, Malhada e Coval da 
Mo trabalharam muito e bem; mas a usina 
metalúrgica D. Fernando sacrificou-as por ser 
grande de mais para tão pouco chumbo. Pa- 
rada aquela fundição tornaram a fundir Pb com 
resultado satisfatório num barracão próximo 
do Braçal. 

No regime de concessões mineiras paradas, 
por motivo de lôrça maior, em que temos 
vivido e vivemos, continuamos importando /) 
que eu creio poderemos obter de minas por- 
tuguesas, como tentarei provar em futuros arti- 
gos sóbre O futuro da Metalurgia em Por- 
tugal. 


O cobre foi trabalhado, entre nós, pelos 
fovos antigos, não só dos jazigos de massas 
pirríticas, a que já me referi; mas também 
pelos processos da fusão dos filões das Minas 
de Aljesur, Brancanes, Antas, Mostardeira, 
Alandroal, Sobral, Barrigão, Tinoca, Palhal, 
4.º Feira, Barrancos e em quási todos os peque- 
nos filões espalhados por todo o Pais. 

Encontram-se pequenos escoriais junto des- 
sas minas, sendo de notar que tôdas as escó- 
rias da metalurgia do cobre encontradas, são 
tão boas como as que hoje se produzem, o que 
me prova o cuidado e saber com que eram 
produzidas. 

Nas Minas Tinoca, Barrigão, Antas e Bar- 


rancos encontraram trabalhos, entivações e 
objectos nitidameute romanos além de pontas 
de silex e martelos de diorite achados em 
antigas escombreiras, provando terem já tra- 
balhado desde os tempos primitivos. 

Na era do cobre e do bronze devem os povos 
daquela época ter fundido Cu de todos os 
filões porque por todo o Pais se encontram 
escórias espalhadas. 

Os filões de Cu de Portugal, em geral, em- 
pobrecem em profundidade, e por isso os tra- 
balhos das zonas ricas feitas pelos antigos 
foram superficiais, e hoje só são notados por 
pequenas depressões que muitas vezes passam 
despercebidas; contudo na linoca, nas Antas, 
no Barrigão e no Alandroal encontraram-se 
poços redondos com 1 metro de diâmetro 
revestidos de tijolos caracteristicamente roma- 
nos, semelhantes aos de Vale de Oca de Aljus- 
trel. Deviam ser poços de extracção porque na 
entivação se encontravam os sinais do desgaste 
das cordas. 

Documentos históricos antigos que se reh- 
ram à exploração de Minas de Cobre em Por- 
tugal há: a nota dos previlégios dado por 
D. Sancho II ao tomar aos mouros Aljustrel (1) 
e os arrendamentos de D. Manuel I, das minas 
de Cu de Alandroal, Terena, Joromenha e 
Aljustrel. 

Depois entrou-se no regime de concessões 
régias e nem mesmo a concessão geral das 
minas dada a Cruz Santiago lhes deu notável 
incremento. 

Seguramente a maior quantidade de Cm 
extraido pelos antigos e modernos tem sido 
das Minas de S. Domingos, Aljustrel e Caveira. 

S. Domingos foi concedida em 1854. Às 
Minas de Aljustrel foram concedidas à Compa- 
nlua Mineração Transtagana em 1867. 

Tanto em S. Domingos como em Aljustrel, 
guiados pelos importantíssimos trabalhos anti- 
gos em breve reconheceram o minério à 
vista, constatando a necessidade de fazer a 
metalurgia no local das Minas, por o valor 
do minério não permitir a sua exportação, 

Não cabe neste artigo a descrição da evolu- 
ção que tiveram os processos metalúrgicos 
que ali usaram, e por isso apenas farei um 
pequeno resumo, 


(1) Lafuente: Historia de Espaiia. 
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Existe em Espanha uma zona de minas de 
pirita de igual composição das nossas. 

E o sulfureto de Fe e Cu com 1,50º Cu 
46º/, Fee 48a 50º S em média. 

Em Espanha ustulavam o minério em feleras 
(medas) obtendo um resíduo de óxidos, sulfa- 
tos e sulfuretos de Cu e fe, evolando-se para 
a atmosfera o SO? que com a humidade do ar 
destruia tôda a vegetação adjacente indo ao 
mesmo tempo arruinando a saúde do pessoal 
minério e habitantes da região. 

O minério era regado abundantemente com 
água que dissolvia os SO! Fe, (50% Fe" e o 
SO* Cu contidos. 

Esta água passava por canais onde se punha 
Fe e ali depositava-se Cu dissolvendo-se o Fe 
no estado de SO* Fe. 

Foi êste processo que pretenderam usar em 
S. Domingos e Aljustrel; mas reconhecendo 
que teriam de pagar grandes indemnizações à 
agricultura pelo prejuízo que o SO? lhe causa- 
ria tentaram modificá-lo. 

Em 5. Domingos: Ustulavam o minério em 
fornos, com chaminé bastante alta, procurando 
misturar o SO? com uma maior camada de ar 
atmosférico para torná-lo inofensivo à agricul- 
tura e à saúde pública. Lixiviavam as águas 
sulfatadas em tanques de alvenaria, separando 
mecânicamente os núcleos metálicos obtidos 
na ustulação. Fundidos estes núcleos, precipi- 
tavam o Cu contido nas águas da lixívia, em 
pequenos tanques e canalcos. 

Os produtos exportáveis eram os múcleos 
ricos em Cu fundidos e o cemeuto de Cu ou 
cascaras de 75 a 80 9/ Cu. 

Até 1871 continuaram o trabalho com suces- 
sivas experiências, mas sem grande êxito. 

Entretanto o capataz Manuel Joaquim cha- 
mou a atenção do seu chefe inglês, Mr. Harvey, 
para o facto de encontrar nas galerias antigas 
que iam reconhecendo estalactites dos sulfa- 
tos provenientes do minério da mina. 

O director inglês Mr. Joél deu ordem para 
se fazerem experiências: estava descoberta a 
base da Hidro-metalurgia natural isto é sem 
ustulação, das piritas ferro-cupriferas que me- 
lhorada e metodizada, ali e noutras minas per- 
mitiu entregar à indústria mundial nos últimos 
so anos centenas de milhões de toneladas de 
piritas lavadas para o fabrico do ácido sul- 
fúrico. 


Assim durante êste tempo S. Domingos 
produziu pela Hidro-metalurgia 120.000 tone- 
ladas de Cobre e muitos milhões de toneladas 
de pirita lavada, provocando a riqueza dos 
seus proprietários e o bem estar do pessoal 
da mina e povos adjacentes. 

Nas Minas de Aljustrel: embora os minérios 
fôssem semelhantes a exploração foi dife- 
rente. 

Estas minas estão situadas junto da vila de 
Aljustrel. Algares a 500 metros ao S.0, e 
S. João do Deserto a 1.200 metros ao N. 

De 1867 a 1873 lavraram estas minas com 
a máxima intensidade exportando os minérios 
ricos de Cu e fazendo o tratamento metalúr- 
gico primeiramente em Algares onde ustu- 
lavam o minério em teleras, tendo tanques de 
lixiviação e 800 metros de canalcos de cemen- 
tação e ainda fornos de sulfuração para as 
águas da lixiviação dissolverem o SO? da 
ustulação de piritas e só depois entrarem na 
cementação. 

Depois tiveram que mudar o campo de tra- 
tamento metalúrgico para as Pedras Brancas, 
no centro da charneca do Coveiro, porque as 
justas reclamações do povo de Aljustrel a isso 
os obrigou. 

Trabalharam ainda ali pelo mesmo processo, 
que era o melhor que então se usava, até que 
em 1878 a Companhia Mineração Transtagana 
faliu, não podendo obter o resultado da nova 
orientação metalúrgica, já experimentada, com 
êxito, porque a exploração metalúrgica nas 
Pedras Brancas demandava custosos transpor- 
tes do minério e de água que ali não existia. 
A construção do caminho de ferro das minas 
à estação do caminho de ferro do S. S., Fi- 
gueirinha, passando por Pedras Brancas, foi o 
estfôrço hercúleo e formidável que esgotou os 
últimos recursos da Companhia. A baixa de 
preço do Cobre também contribuiu. 

Parou, e liquidou com perda quási total para 
accionistas e credores. 

Só em 1898 se formou a actual concessio- 
nária Socicté Anonime bBelge des Minas de 
Aljustrel que até hoje tem explorado modelar- 
mente pela Hlidro-metalurgia (sem ustulação) 
os minérios das suas minas, exportando os 
minérios ricos de Cu e alguns milhões de tone- 
ladas de pirita lavada, sub-produto da hidro- 
metalurgia. 
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Tem produzido cérca de 28.000 toneladas 
de Cu em Cascaras de 80 a 90º 5. | 

A Mina da Serra da Caveira também foi 
explorada pelos romanos da mesma forma que 
S. Domingos e Aljustrel, de que é semelhante, 
parecendo porém de menor importância. 

Avalia-se que os antigos exploraram ali umas 
300.000 toneladas de minério, pelas escórias 
existentes. 

Em 1623 foi concedida esta mina a António 
Varão. 

No reinado de D. João V foi oficialmente 
feita uma inspecção que reconheceu a existên- 
cia de Ag e Au nos seus minérios. 

Foi registada em 1854, mas só em 1863 
entrou em lavra por uma Companhia Fran- 
cesa. 

Em 1884 parou pela crise do preço do Cu. 

Em 1897 é comprada em Paris pela firma 
Demachy & Selligre e vendida em 1900 a 
A. White Crookston & Harold, ficando em 
1904 seu único concessionário Andrew White 
Crookston. 

Limpando os trabalhos antigos encontraram 
até aos 40 metros uma zona de impregnação 
dos afloramentos da massa S. João com a lei 
média de 250 gramas de Ág e 2 gramas de 
Au por tonelada (1). 

A Companhia Francesa tinha feito a meta- 
lurgia do Cu por ustulação e lixiviação, sem 
utilidade. 

Mr. Crookston fêz a hidrometalurgia (sem 
ustulação) exportando em 1908 algumas 
centenas de toneladas de cascara de 80 a 
90 º/ Cu. 

Este tratamento metalúrgico não foi devida- 
mente cuidado porque a atenção do conces- 
sionário era principalmente absorvida pela 
exploração da Ag e Au. 

Foi montada uma óptima instalação de tra- 
tamento argento-aurifero por cianuração. 

As rochas siliciosas, ferruginosas, impregna- 
ções dos afloramentos eram trituradas, moídas 
e lançadas em grandes tanques de ferro onde 
eram lavadas por soluções de A Cy de oro 
a 0,25 9/0. 

Estas soluções dissolviam 85º, Au e Ag 
contidos no minério, que eram precipitados 


(1) Manuel Roldan y Pego — Riquezas de Portugal. 


por grenalha de Zn noutros tanques precipi- 
tadores. 

O precipitado era fundido e exportado, con- 
tendo 50 a 70º, de Ag 2º/0 de Au. 

As escórias provenientes da fusão do pre- 
cipitado eram fundidas com Pb e copelado o 
metal obtido para o aproveitamento da Ag 
que continham. 

O minério empobreceu e a instalação parou. 
Apesar de ser grande de mais para a existên- 
cia de minério que havia, o concessionário teve 
utilidade. 

Na Mina da Juliana (Cova Redonda e Cova 
da Moura), freguesia de St! Victória, Con- 
celho de Beja, também os antigos fundiram 
cobre como provam os montões de boas es- 
córias que se encontram próximo da Ribeira 
dos Louriçais que atravessa as concessões, 
e os poços antigos encontrados sem feição 
romana. 

Êste jazigo apresentou-se até aos so metros 
de profundidade muito metalizado, com óxidos 
e sulfuretos do Cu, que permitiam obter miné- 
rio com mais de 20 º 6 Cu. 

A crise do Cu de 1888 fêz parar esta mina 
pela baixa de preço que o metal sofreu. 

Nesta fase de trabalho exportaram para 
Inglaterra algumas centenas de toneladas de 
minério rico, que deu saldo positivo sôbre os 
gastos da Mina. 

Passada a crise, tornou a trabalhar intensi- 
ficando o labor. 

Montaram uma óptima instalação de concen- 
tração hidro-mecânica dos minérios e um forno 
iwnter-jacket para a fundição de mattes, visto 
que em profundidade os filões tinham empo- 
brecido. 

Exportaram algumas centenas de toneladas 
de matte rico de Cu. 

Foi a única mina que modernamente fundiu 
minérios de Cu; mas o empobrecimento do 
filão, a grande quantidade de águas que ma- 
nava e a falta de capital provocaram a sua 
ruina. 


O estanho foi fundido em Portugal pelos 
seus primeiros habitantes. 

É provável como já disse, que fôsse o Sn 
um dos objectivos dos fenícios virem à Penin- 
sula Ibérica. 
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O plumbum nigrum de Portugal já era len- 
dário nas primeiras eras. 

Como a cassiterite se encontra abundante- 
mente à superfície, não fizeram lavras subter- 
râneas tão importantes que chegassem até nós 
os seus vestígios. 

Provavelmente exploravam a lavagem de 
aluviões e a parte superficial dos filões que o 
tempo se encarregou de apagar. 

A simplicidade da metalurgia do Sn, em 
que basta aquecer o minério a 250º para se 
obter so a 60 º/, do metal que êle conte- 
nha, deve ter dado à exploração a feição 
nómada, não deixando escoriais que se tenham 
notado. 

Sempre se tem fundido o Sn entre nós; 
mas com uma refinação imperfeita, 

Tem melhorado a indústria da metalurgia 


deste metal; mas a maior parte do minério é 
exportado, importando depois o metal! 


E 


Temos bons jazigos de Sh, Tu, Cr, Mn, efa, 
susceptíveis de fazermos a sua metalurgia ; 
mas apenas até hoje temos feito experiências 
sem bases sólidas que ainda mais têm dificultado 
o estabelecimento da sua metalurgia regular. 

Eu creio que poderemos no futuro fazê-lo, 
deixando de importar alguns metais que actual- 
mente nos obrigam a pagar em ouro com 
manifesto prejuízo da economia nacional. 

Podemos mesmo ser exportadores de metais 
que não consumimos e que têm constante pro- 
cura mundial. 

Em futuros artigos eu esporei como o julgo 
possivel. 
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(Continuação ) 


Se na equação (12) substituirmos o valor 
dado pela equação (1) que é: (!) 


(!j Esta equação encontra-se errada, por lapso de revi- 
são, a pág. 915 desta Revista. De facto deve ler-se 


B =: - e não B=n. sa 


H 


em que » é o comprimento da chapa fotográ- 
fica que não foi sobreposta, temos 


Mostra esta equação que a diferença de pa- 
ralaxe dp, devida a uma diferença de nível dh, 
será tanto maior quanto menor fôr a altura Fl 
do vôo. 

Se quisermos pois, quando, por exemplo, 
se trata de escalas grandes e de curvas de 
nível de pequenas equidistâncias, apreciar bem 
o relévo do terreno, representado no estereo- 
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grama, para podermos traçar com precisão as 
curvas de nível, teremos de voar baixo. 

A Fig. 16 mostra como se examina num este- 
reoscópio o estereograma obtido com as duas 
fotografias sobrepostas da Fig. 13. O,e O. são 
os centros de rotação dos olhos do observador, 
P,e P.são as imagens virtuais das duas foto- 
grafias aéreas formadas pelo sistema óptico do 
estereoscópio. 

Mas para que as duas fotografias nos pos- 
sam fornecer os elementos topográficos de 
precisão de que carecemos para a elaboração 
da planta do terreno fotografado e para a re- 
presentação rigososa do seu relêvo (isto é, 
para conseguirmos a carta planimétrica e alti- 
métrica dêsse terreno), teremos de proceder a 
um trabalho preparatório a que se dá o nome 
de orientação. 

Vamos dizer em que consiste a orientação 
de um estereograma e, de uma maneira geral, 
como ela se obtem. Mas antes disso temos de 
tratar de outros assuntos. 

6. Marcas flutuantes. —Para tornar possi- 
veis as medições que temos de fazer sôbre o 
par de fotografias, a que demos o nome de este- 
reograma, a-fim-de deduzir delas a represen- 
tação planimétrica e altimétrica do terreno, ou 
para traçar automáticamente essa representa- 
ção sóbre a mesa ou sôbre o cilindro de dese- 
nho de qualquer aparelho restituídor estero- 
“fotogramétrico, carecemos de referências ou 
de indicadores, que nos permitam efectuar 
aquelas operações. Desta necessidade surgiu 
o emprégo das marcas moveis ou Autuantes. 

Suponhamos que na Fig. 13, que é um dia- 
grama de uma reconstrução estereoscópica, o 
ponto A, em lugar de ser um ponto-detalhe 
do terreno, como suposemos, se obteve como 
consequência da fusão de dois pontos-marcas 
ae, iguais e convencionais, que existem nos 
planos das duas fotografias. Ao fazer o exame 
estereoscópico dessas duas fotografias, nós ve- 
remos êsse ponto-marca na posição À, no es- 
paço e acima do terreno que se encontra na 
sua proximidade. Movendo as marcas nos pla- 
nos das fotografias, alteramos o nível do ponto 
A, de, por exemplo, levarmos a marca a' a 
coincidir com «', faremos coincidir a imagem 
estereoscópica 4 com a imagem estereoscópica 
C, pois que, de facto, nós fizemos assim a 
paralaxe de 4 igual à de €. Se deslocarmos 


então as duas marcas a e a” de comprimentos 
iguais na mesma direcção, a marca virtual 4 
mover-se-á sôbre um plano horizontal cuja 
cota de nível será a do ponto € do terreno, 

Podemos pois empregar esta marca virtual, 
imagem estereoscópica resultante da fusão de 
de dois pontos reais a e a, como uma marca 
de referência, que nos dará indicações das 
alturas dos diversos pontos do terreno em rela- 
ção ao plano de nível do ponto €, 

Se em lugar de marcas isoladas, nós colo- 
cássemos sôbre cada fotografia quadrículas 
iguais, gravadas sôbre vidro, teriamos uma 
série de pares de marcas com a mesma para- 
laxe. Desde que se desse a fusão estereoscó- 
pica, a imagem virtual das duas quadriculas 
definiria, portanto, um plano horizontal no es- 
paço. Por meio do deslocamento de uma quadri- 
cula em relação à outra, a quadricula virtual, 
que flutua no espaço na posição dum plano 
horizontal, pode levantar-se ou abaixar-se sôbre 
a imagem em relévo do terreno, da grandeza 
vertical que desejarmos, e em qualquer das suas 
posições a linha segundo a qual ela corta aquele 
relevo é uma curva de nível. Desde que se dis- 


Fig, 16 


ponham de alguns pontos, C e outros, cujas 
cotas sejam conhecidas, poderemos, pois, deter- 
minar as curvas de nivel da área fotografada. 

O diagrama representado na Fig. 16, em que 
my € ma são as duas marcas e M o ponto da 
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sua fusão, mostra-nos como se examinam as 
duas fotografias e como funciona a marca M. 

Se em lugar de alterarmos a distância das 
marcas m e m', conservarmos invariável esta 
distância e fizermos maior a que separa as 
duas fotografias, o mesmo fenómeno se dá, 
isto é, a profundidade ou afastamento da marca 
M variará em relação às profundidades dos 
diferentes objectos que vemos na imagem em 
relévo do terreno. Em qualquer dos casos, 
«fotografias em posição invariável e marcas 
mi, € ms variando de distância», ou «marcas mm 
e ma conservando a mesma distância e alteran- 
do-se a distância das fotografias», será sempre 
a marca virtual M que parecerá mover-se. O 
eteito é, naturalmente, puramente relativo. 
Quando a distância mm ma das marcas fôr igual 
à distância di: ds (por exemplo) das duas ima- 
gens de um mesmo ponto do terreno, as ima- 
gens (M e /)) resultantes da fusão terão a 
mesma profundidade. 

Von Gruber expõe da seguinte maneira a 
teoria da marca flutuante. 

A impressão de afastamento (profundidade, 
distância, diferença de altura, ou, mais pró- 
priamente, separação entre dois pontos do 
terreno) dada pela observação estereoscópica, 
resulta da variação da paralaxe linear dos pon- 
tos homólogos do estereograma. A medida 
estereoscópica torna-se possível desdobrando 
a marca, resultante da fusão estereoscópica e 
visível sobre o modêlo em relêvo do terreno 
em duas imagens homólogas destinadas, res- 
pectivamente, a cada uma das fotografias. A 
fusão binocular reconstitui o relêvo e, bem 
assim, a marca que colocaremos sucessiva- 
mente sôbre cada ponto do relêvo. Os deslo- 
camentos absolutos e relativos das duas ima- 
gens que produzem a marca, são registadas 
por meio de leituras numéricas ou, automáti- 
camente, por meio de pontos ou linhas na 
mesa de desenho. Um deslocamento comum 
às duas marcas reais, ou das suas imagens, 
dá-nos a impressão, pela fusão das imagens, 
de que a marca se move sôbre um plano, a 
uma distância constante; se se dá um desloca- 
mento relativo (de uma marca real, ou da sua 
imagem, em relação à outra) o restituidor tem 
a sensação de que o afastamento varia. 

Pode conceber-se de duas maneiras a reali- 
zação da marca movel: 


1. São as duas imagens, produtoras da 
marca, que se deslocam em relação ao estereos- 
cópio: — o modélo em relêvo do terreno con- 
serva, então, uma posição invariável, 

2. À posição das duas imagens é invariável 
em relação ao estereoscópio: — o modêlo em 
relêvo parece móvel ao operador. 

Sobre esta segunda hipótese, Hotine diz o 
seguinte: «Se são as fotografias que se movem 
«resulta uma alteração no afastamento absoluto 
«do modeélo, que, em si, não pode apreciar-se. 
«Mas desde que o facto de vermos uma porção 
«de terreno a deslocar-se totalmente, afastan- 
«do-se ou aproximando-se de uma marca fixa, 
«não é, de modo algum, natural, é a marca que 
parece mover-se.» E” o que tinhamos dito. 

O sistema de marcas flutuantes satistaz a 
três propósitos : na imagem estereoscópica 
do terreno, permite definir afastamentos abso- 
lutos; permite medir diferenças de afastamento, 
o que se consegue levando sucessivamente a 
marca flutuante a ter o mesmo afastamento que 
os dois objectos a comparar, registando na 
primeira e segunda observação as distâncias 
das duas marcas reais e determinando a dife- 
rença destas duas distâncias. Assim, se na 
Fig. 16 quiséssemos medir a diferença de afas- 
tamento dos pontos € e 1), colocamos mm sôbre 
ci é ms sôbre c» e medimos na régua graduada 
ao longo da qual deslocamos as marcas mm e 
ma, a distância »m ma; repetimos a operação 
para di e ds; a diferença entre as duas distân- 
clas my ma sucessivas dá o afastamento entre 
CeD, 

Finalmente a marca flutuante fornece-nos 
uma imagem estereoscópica (resultante da fu- 
são estereoscópica das imagens das duas mar- 
cas reais) que nos oferece a garantia de fusão 
perfeita, visto resultar da fusão de duas ima- 
gens situadas num mesmo plano, que passa 
pela base de observação estereoscópica. A 
marca flutuante constitue, portanto, um padrão 
de absoluta precisão para a observação do 
estereograma. De facto, as duas imagens de 
um objecto representado nas duas fotografias 
do estereograma, nem sempre estão no mesmo 
plano basal(!') e, portanto, a sua fusão é im- 


(*) Dou êste nome a qualquer plano que contém a 
base aérea, a que corresponde na observação estereos- 
cópica a base ocular convenientemente amplificada. 
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perfeita e, consequentemente, deleituosa a sua 
determinação. Trazendo, porém, a marca flu- 
tuante à coincidência com o objecto a obser- 
var, substituiremos uma observação imprecisa 


por uma observação rigorosa. 
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Lé-se nalguns autores e também se ouve 
dizer a alguns operadores ou restituidores de 
estereolotogrametria, que são raros os opera- 
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maremos, à maneira clássica, e a que se jun- 
tam outros provenientes da acuidade da visão 
do observador, do sistema óptico empregado, 


da qualidade das fotografias, etc.). 


Se na Fig. 17, em que M é a marca fu- 
tuante e D a imagem estereoscópica dum ponto 


do terreno, quiséssemos obervar êsse ponto /), 
levamos M a coincidir com éle, e para venh- 
carmos se a observação estava bem feita, ve- 
rnificaríamos, fechando sucessivamente um dos 
olhos, se mm, estava em rigorosa coincidência 
com dj e ma com da. Se quiséssemos enterrar 
a marca, levariamos »m4 para m', e ma para 
m's obteríamos a fusão M”, se quisermos con- 
servar a marca acima do terreno, levaríamos 
mu para m', e ms para ma e obteriamos a 
fusão M”. Estes exercicios práticos, repetidos 
muitas vezes, concorrerão para a exacta colo- 
cação da marca flutuante. 

A natureza da marca tem grande importân- 
cia na obtenção de bons resultados na observa- 
ção estereoscópica. Os práticos dizem que o 
carácter da marca, isto é, a sua aparência mais 
ou menos forte, mais ou menos iluminada, deve 
harmonizar-se o mais possível com as fotogra- 
fias a observar. Uma marca forte, bem visivel, 
destacando-se bem sôbre uma fotografia fraca 
não conduz a bons resultados. 

Mas o essencial são as boas fotografias. 
Desde que se não tenham fotografias do ter- 
reno perfeitas, verdadeiras obras de arte e de 
técnica, o melhor é desistir e não tentar fa- 
zer fotogrametria. Nenhum esfôrço, nenhuma 
despesa se deve pôr de parte para obter boas 
fotografias do terreno. Se não fôr êsse o pro- 


Lo 


Fig. 18 


dores que colocam a marca flutuante exacta- 
mente sôbre o terreno, enterrando-a uns, dei- 
xando-a outros no ar. Não me parece que res- 
tituidores com alguma prática possam praticar 
estes erros. O que se pode dar são apenas 
erros ao fazer a coincidência de dois pontos 
ou de dois objectos (erros de pontaria lhe cha- 


cedimento, a fotogrametria será sempre inferior 
à pior das topografias clássicas. Com a base 
em boas fotografias, tiradas segundo as con- 
dições que a ciência fotogramétrica indicar 
conforme os casos, não ha topografia clássica 
que possa exceder a fotogrametria. 


Tem-se adoptado vários tipos de marcas, 
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das quais as mais empregadas são as repre- 
sentadas na Fig. 18. Trataremos deste assunto 
mais detalhadamente quando descrevermos os 
diversos instrumentos de restituição estereos- 
cópica e os diversos processos de estereolo- 
togrametria; e será então ocasião de lalar das 
marcas-quadrículas, a que já fizemos referência, 
7. Reconstrução estereoscópica. — À 
Fig. 19 apresenta-nos o caso geral de um par 
de negativos N e N, inclinados um em rela- 
ção ao outro, tirados das extremidades O e 
O' de uma base aérea, também inclinada. Os 
pontos principais dos negativos são Pe P. 
As condições de perspectiva não se alteram 


se os negativos são substituídos pelos positi-- 


Fig. 19 


vos R e KR, desde que os ângulos, com vér- 
tices nos centros de perspectiva O e O' e que 
subtendam os mesmos pontos das chapas (ne- 
gativas ou positivas) se conservem rigorosa- 
mente iguais. Para tanto basta colocar cada 
positivo a uma distância do centro de perspec- 
tiva respectivo igual à distância da câmara 
fotográfica, de modo que o prolongamento de 
PO (ou de P'Q'), passe pelo ponto principal 
p (ou 4') do positivo respectivo. Além disto, 
devem os planos dos negativos ser paralelos aos 
planos dos positivos, e orientados de tal ma- 
neira que estejam em correspondência, Às con- 
dições de perspectiva também se não alteram 
se movermos o positivo AX” paralelamente a si 
mesmo e na direcção da base OO', pois que 


os raios perspectivos correspondentes conti- 
nuarão a interceptar-se nos mesmos pontos, 
no caso presente, no ponto 2) da Fig. 19. Se 
neste movimento R' se aproxima de À a base 
aérea OO' deminuirá e o modêlo, em relêvo, 
do terreno reduzir-se-á na escala em que OO 
se reduziu, mas mais nada se alterará. 

Finalmente os positivos ou os negativos 
podem ser substituídos por uma transforma- 
ção perspectiva realizada em qualquer plano 
M, contanto que nas fotografias transformadas 
se conserve a igualdade angular, acima refe- 
rida, de modo que um novo raio perspectivo 
(Oda por exemplo) coincida com o raio pers- 
pectivo (Ody) tirado para o negativo ou posi- 
tivo que foi substituído pela transformação. 

Fora do que acaba de ser dito não existem 
outras maneiras de obter uma reconstrução 
correcta do terreno observado estereoscópica- 
mente por meio das suas lotografias. 

8. Correspondência — Digamos, antes de 
mais, a significação que damos à palavra cor- 
respondência que acima empregamos. 

Imagens correspondentes na observação este- 
reoscópica são as duas imagens do mesmo 
objecto do terreno que aparecem no par de 
fotografias (estereograma). Chama-se, como já 
dissemos, separação de imagens corresponden- 
tes às rectas aa” e cc' da fig. 193. 

Mostra-nos a fig. 5 que, geomêtricamente, 
uma imagem estereoscópica 5 (ou À) resul- 
tante da fusão das duas imagen corresponden- 
tes by e ba (ou a; € a2) se não pode formar a 
não ser que os raios visuais 0,4, (ou Oras) e 
Os ba (ou Oia) estejam situados no mesmo 
plano. 

Se qualquer dêstes dois raios visuais saltar 
fora do plano comum, a imagem estereoscó- 
pica será imperfeita e os olhos do observador 
experimentarão cansaço, ainda que a prática 
nos mostra que há uma certa tolerância visual 
nesta espécie de observação. Seja qual fôr o 
estereoscópio empregado, as imagens virtuais 
das duas fotografias formam-se, em regra, num 
plano comum e nestas condições é necessário 
conseguir que b,b2 (ou ayas) seja paralela a 0,03, 
e isto para todos os pares de imagens corres- 
pondentes. Os pares de imagens que satisfa- 
zem a esta condição dizem-se em correspon- 
dência. 

Suponhamos, voltando à Fig. 19, que os po- 
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sitivos KR e R' (ou qualquer transformação 
perspectiva correctamente feita) são por nós 
examinados, colocando os nossos olhos nas 
extremidades O e O' da base aérea, reduzida 
numa determinada escala. Pelo princípio funda- 
mental da estereoscopia veriamos o modélo, 
em relévo, do terreno fotografado, na escala 
que se adoptar para reduzir a base aérea, e as 
imagens correspondentes apareciam em corres- 
pondência. As profundidades em distâncias 
estereoscópicos seriam medidas em direcções 
perpendiculares à base O O, 

O caso particular de se tirarem as fotogra- 
fias num plano comum paralelo à base aérea, 
chama-se fotografar num co-plano basal. Se a 
base aérea é horizontal, diremos fotografar 
uum co-plano horizontal. Desde que é impossi- 
vel garantir a completa ausência de inclinação 
da chapa fotográfica no momento do instan- 
tâneo, (ou uma inclinação conhecida); desde 
que não é possivel voar sempre à mesma altura : 
conclue-se que nunca se pode dizer que se foto- 
grafou num co-plano horizontal, Mostra-nos isto 
que as fórmulas (9) a (13) que deduzimos nesta 
conferência, não correspondem às condições 
práticas em que se obtém as fotografias. Para 
o caso geral, Fig. 19, as fórmulas serão outras 
e, naturalmente, mais complicadas. As fórmu- 
las (9) a (13) são um caso particular, e fácil- 
mente se farão saltar das fórmulas gerais que, 
a seu tempo, deduziremos. 

9. Precisão e estabilidade de uma ima- 
gem estereoscópica. — Para que se possam 
fazer medições estereoscópicas é necessário 
que as imagens estereoscópicas, isto é, aquelas 
que resultam da fusão das duas imagens do 
mesmo detalhe do terreno, situada uma numa 
das fotografias do estereograma e outra na 
outra, sejam muito bem definidas, muito pre- 
cisas e muito estáveis. Quando a fusão não é 
perfeita as imagens estereoscópicas não se nos 
apresentam com linhas bem defenidas, não 
podemos desenhar a sua forma e parecem-nos 
dotadas de movimentos irregulares maiores ou 
menores. À precisão e estabilidade das imagens 
estereoscópicas dão os ingleses o nome de 
caracter estereoscópico da imagem e dizem 
que êsse carácter é tanto mais intenso quanto 
maior é a atracção que as duas imagens que 
se fundem têm uma para a outra, pois que, 
quando não existem as condições necessárias 


para uma boa estereoscopia essas imagens se 
repelem. 

Vejamos quais são as condições de existên- 
cia de uma boa imagem estereoscópica : 

a) Igualdade de dimensões. É, em regra, 
possível obter a fusão de duas imagens de 
tamanhos diversos, mas a imagem estereoscó- 
pica resultante é imprecisa e pouco estável. 

b) Igualdade de forma. Esta circunstância 
não é tão importante como a anterior, mas não 
há dúvida que as melhores condições são as 
que resultam da simultaneidade de igualdades 
de tamanho e de forma. 

c) Igualdade de iluminação. Esta condição é 
de grande importância nos aparelhos de resti- 
tuição onde a imagem em relêvo está dotada 
de movimento em relação à marca utuante 
fixa. 

E o caso do estereo-autógrafo Wild. As duas 
fotografias carecem de ser igualmente ilumina- 
das. Hotine explica este fenómeno da seguinte 
maneira: «A impressão produzida pela foto- 
grafia menos iluminada leva mais tempo a 
chegar ao nosso cérebro. Em consegiiência 
disto, as posições dos objectos corresponden- 
tes das duas fotografias são por nós apreciadas 
em instantes diversos: — essa comparação 
deixa de ser simultânea. Por éste motivo a 
paralaxe é falseada e a marca flutuante perde 
o contacto com o terreno.» 

d) As imagens fotográficas que queremos 
fundir devem ser vistas com tôda a nitidez, 
isto é, devem estar no campo da visão distinta, 

«Von Gruber dá-nos, no seu «Tratado de 
Fotogrametria», valiosas informações sôbre a 
imagem estereoscópica. Vamos tentar resumi- 
lJas. O emprêgo dos estereoscópios e de ou- 
tros instrumentos modifica as condições da 
observação à vista desarmada. Em lugar dos 
objectos examinam-se imagens dêstes objectos. 
E, então, possível, ampliar a nossa base ocular 
e desviar ou quebrar a direcção dos raios vi- 
suais. De tudo isto resultará uma profunda 
modificação da sensação de relêvo. 

Se queremos obter a sensação de relêvo, 
temos de observar as condições seguintes : 

1.º Cada ólho examina uma imagem, obtida 
de uma estação distinta da estação conjugada; 

2.º O estereograma deve estar orientado de 
tal maneira que as linhas de visão homólogas 
se encontrem. 
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3.º À convergência resultante das linhas de 
visão não deve exceder o limite da convergên- 
cia provocada pela visão directa (observação 
à vista desarmada). O ângulo de uma visada 
perpendicular à base ocular com a visada con- 
vergente não deverá exceder 20º. Na visão es- 
tereoscópica não existe a divergência dos raios 
visuais. 

4.º A relação acomodação-convergência deve, 
para cada caso, corresponder à que resultaria 
da observação à vista desarmada, 

Examinemos separadamente cada uma des- 
tas condições. 

1.º Cada ôlho vê uma das imagens. 

Pode-se de duas maneiras e sem meio auxi- 
liar submeter a cada ôlho um determinado 
cliché. 

A primeira solução consiste em montar o 
estereograma de maneira que o intervalo dos 
pontos homólogos mais afastados corresponda 
à nossa base ocular; as visadas conjugadas 
serão prôximamente paralelas. 

A visão das imagens exige uma certa prá- 
tica e a idade avançada constitue um obstáculo 
a essa prática. Há vantagem em colocar o 
cartão separador das duas imagem a tocar no 
nariz e contundindo-se com o seu plano médio. 
Deve principiar-se pela obtenção da fusão dos 
pontos homólogos mais afastados entre si e 
seguindo depois, sucessivamente, para a lusão 
dos mais próximos um do outro. 

A segunda solução apresenta menos dificul- 
dades. O observador coloca um lápis aproxi- 
madamente a 30 centímetros de distância, e 
visa simultâneamente dois pontos homólogos 
do estereograma, de modo que os raios visuais 
passem pela ponta do lápis. Às imagens 
fundem nas proximidades desta ponta. Haverá 
cruzamento das visadas conjugadas, em vez de 
paralelismo, como na primeira solução. 

A fusão faz-se com a mesma facilidade para 
os pontos homólogos mais afastados ou mais 
próximos entre si. 

Se, na primeira solução, se submeter ao 
ôlho esquerdo o cliché obtido na estação à 
esquerda, e ao ôlho direito o cliché da direita 
o efeito do relêvo é normal e corresponde à 
nossa observação directa com os dois olhos. 
Mas se, na segunda solução, montamos o 
estereograma da mesma maneira teremos uma 
inversão do relêvo. Von Gruber diz: «ao efeito 


ortoscópico ou relêévo normal, substitue-se, então, 
o efeito pseudoscópico; e para restabelecer o 
relêvo normal é necessário permutar os dois 


clichés conjugados. 
O efeito da inversão do relêvo (pseudoscopia) 


far-nos-á ver as linhas de cumiadas como 
vales e as elevações do terreno como depres- 
sões. Deve, porém, notar-se que muitos obser- 
vadores, com leve aptidão para verem imagens 
estereoscópicas, não são capazes de ver o 
relêvo invertido : — Quando se faz a troca das 
imagens o que lhes acontece é não verem relêvo 
nenhum, 

O efeito da psendoscopia também se obtem 
sem trocar os clichés: — bastará fazer girar os 
dois clichés de 180º para êsse efeito se pro- 
duzir. 

Mas se dermos às fotografias êste movimento 
de rotação e as trocarmos de lugar, consegui- 
remos ver novamente o relêvo normal. 

Está claro que as duas soluções que se apre- 
sentaram para obtermos a fusão das Imagens 
sem o auxílio de instrumentos adequados, nos 
dão resultados muito precários. Por essa razão 
se empregam os estereoscópios. Irataremos 
destes aparelhos nas conferências destinadas 
à descrição de instrumentos. 

Convém, porém dizer duas palavras sôbre o 
método de anaglifos de Ch. de Almeida. A obser- 
vação estereoscópica pode, de facto, fazer-se 
por meio do emprêgo de côres complementares. 
Os clichés conjugados são projectados simul- 
tineamente sôbre um écran, prêéviamente ilu- 
minados com luz de côres complementares, 

O cliché da esquerda será verde e o da direita 
vermelho, por exemplo. Examina-se em se- 
guida o conjunto dos dois clichés com um 
binóculo cujo vidro da esquerda seja verde e 
o da direita em vermelho: — desta forma o 
ôlho armado com o vidro vermelho não verá 
o cliché verde, e reciprocamente. Poderemos 
obter quer o efeito ortoscópico quer o pseu- 
doscópico dispondo convenientemente o bi- 
nóculo. 

2.2 As visadas conjugadas cortam-se no es- 
paço. — Já tratâmos deste assunto em vários 
pontos desta conferência e sobretudo nos 
n.ºs 7 e 8. Mas julgamos de tôda a con- 
veniência alargar esta matéria, seguindo, para 
tanto, Von Gruber. 

Sabemos que a visão simples exige, para 
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identificar pontos ou quaisquer objectos, que 
OS raios visuais conjugados que para êles diri- 
rimos, se cortem no espaço. Esta condição 
tem evidentemente de subsistir no exame dos 
estereogramas com o auxílio de instrumentos, 
Além disso a observação para cada ponto faz-se 
sempre num plano. Estes planos chamam-se 
planos mucleais e cortam o estereograma se- 
gundo raios mucleais. 

Na Fig. 20, os raios visuais tirados das ex- 
tremidades | e II da base para as imagens 


Fig. 20 


Orientação dos clichês segundo os raios nucleais 


Esta fotografia foi tirada do livro de 
O. V. Gruber: «Tratado de Fotogrametria» 


conjugadas 4' e 4” do mesmo ponto cortam- 
-se no espaço em 4; as visadas para os pon- 
tos 5' e B” cortam-se, idênticamente, no 
espaço em 5. Os planos (1) e (Il) representam 
as chapas fotográficas. 

Cada par de raios visuais, L4' e ILA”, por 
exemplo, determina um plano que é o plano 
nucleal (1, II, 4). Todos os planos mnucleais 
contém a base aérea I, II. 

Os pontos de intersecção k, e ky da base 
aerea com as fotografias chamam-se pontos 
nucleais. Estes pontos são as imagens recipro- 
cas das duas estações Le II. 

As linhas de intersecção dos planos nucleais 
com os planos das fotografias chamam-se yaios 
nucleais. Assim, A'kre 5"ky são raios nucleais, 

É sôbre estes raios que estão situadas as 
imagens dos pontos fotografados 4 e B. Para 
que os raios visuais correspondentes a dife- 


rentes pares de pontos das fotografias (pon- 
tos homólogos) se cortem no espaço, é neces- 
sário, de facto, que as imagens dêsses pontos 
estejam situadas sôbre os raios nucleais dos 
planos visuais correspondentes. Ora isto só se 
dará se os raios nucleais das fotografias são, 
ao mesmo tempo, os raios nucleais dos pla- 
nos visuais. Podemos, pois, dizer que para 
obter a impressão de relêévo sem esfórco ou can- 
saço dos nossos olhos é necessário que os ratos 
nucleais sucessivos das fotografias estejam si- 
tuados nos planos visuais correspondentes, de- 
terminados por pares de visuais simultâneas. 

Esta condição não implica a necessidade de 
de dar às chapas fotográficas a orientação 
que tinham nos momentos em que foram 
impressionadas, para poderem ser examinadas 
binocularmente. Pode, pelo contrário, reali- 
zar-se para cada fotograma uma infinidade 
de posições perspectivas. Isto mesmo se pode 
exprimir da seguinte maneira: 

Suponhamos um estereograma observado 
binocularmente e projectado sôbre um plano 
comum paralelo à recta de junção dos centros 
de rotação dos olhos (base de observação); 
será necessário que, nesta hrojecção, em cada 
ponto observado : 

a) Os raios nucleais homólogos sejam para- 
lelos à base de observação estereoscópica e pa- 
reçam prolongar-se reciprocamente ; 

b) Os intervalos entre dois raios nucleais 
consecutivos e entre os seus homologos sejam 
SUAS. 

Deve porém notar-se que uma certa obli- 
quidade das visadas conjugadas não destrói o 
efeito do relêvo; a diferença de escala que 
resulta desta obliquidade pode ir até 16º. 
Esta percentagem é aplicável à condição 4) 
no sentido de se admitir que a igualdade a 
realizar, em vista dessa condição, pode deixar 
de ser rigorosa. 

Contudo a diferença de escala na vizinhança 
de dois pontos homólogos acentua rápidamente 
o eslórço visual e não se pode ultrapassar 
uma diferença de 20 0. A Fig. 20 mostra as 
chapas (1) e (Il) orientadas num plano comum, 
por forma que os raios nucleais que passam 
por A'e A” estejam no prolongamento um do 
outro e paralelos à base de observação. Todos 
os pontos homólogos destes raios se prestam 
ao eleito binocular desde que a diferença de 
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JAYME DA COSTA, L.' 


ENGENHEIROS 
PORTO LISBOA 


PRAÇA DA BATALHA, 12 RUA DOS CORREEIROS, 14 


REPRESENTANTES DAS FIRMAS 


ALLMÂNNA SVENSKA ELEKTRISKA A.B. (ASEA), VÉSTERAS, SUÉCIA 


Motores e geradores de corrente continua e alterna, transformadores, apare Ihagem de alta e de baixa 
tensão. Ascensores, monta-cta rias e gruas. Ma áquinas eléctricas espec jãis para as mdústrias de hação, 
tecelagem, papel, Etr, Electrihcação comple ta de fábrio “AS, caminhos de lerro, Etc. 


SVENSKA TURBINFABRIKS A.B. LIUNGSTRÓM, FINSPONG, SUÉCIA 
Turbinas a vapor STAL. 


AKTIEBOLAGET ATLAS DIESEL, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Motores a óleos pesados estacionários e marítimos POLAR. 
Co OMPpTEssores e terramentas pneu; áticas ATLAS 


AKTIEBOLAGET PENTAVERKEN, SKOVDE, SUÉCIA 


Motores marítimos PENTA a gasolina, petróleo e óleo, Moto-bambas, grupos electrogêncos. 


LANDIS & GYR 5.A, ZUG, SUISSA 


Contadores eléctricos e aparelhos derivados, relógios e auto-interruptores. 


GEBR. RITZ & SCHWEIZER, SCHWAB, GMUND, ALEMANHA 


Bombas centrifugas, ele alta ei baixa pressão. 


BAMFORDS, LTD. UTTOXETER, INGLATERRA 


Motores Diesel de pequenas potências, motores a gasolina e petróleo, 


SANDVIKENS JERNVERKS AKTIEBOLAG, SANDVIKEN, SUÉCIA 


Aus para tódas as aplicações. 


LOUIS BRENTA, BRUXELAS, BÉLGICA 


Serras de trta para trabalhar madeira, com e sem chariot. 


JEAN VICAN, CASTELJALOUX, FRANÇA 


Máquinas para trabalhar madeira, 


AKTIEBOLAGET BALTIC, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Desnatadeiras, batedeiras, máquinas para o tratamento do leite. 


BERLIN-ANHALTISCHE MASCHINENBAU, A. G., DESSAU, ALEMANHA 
(BAMAG). 


Materiais para transmissões, aparelhos diferenciais eléctricos, tensores de correia, 


BERLINER MASCHINENBAU-A. G. (SCCHWARTZKOPFF), BERLIM, ALE- 
MANHA 


Locomotivas a vapor € a óleo, material para caminhos de Lerro. 
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escala não exceda os limites que acabam de 
ser indicados. 

Falta-nos examinar, a 3.º das condições que 
dissemos serem indispensáveis para se obter 
a sensação de relêvo por meio de instrumen- 
tos apropriados: 

O esfórço visual da convergência não deve 
exceder o resultante da observação a ôlho mu. 

Esta condição a-pesar-de se nos apresentar 
como óbvia, carece de alguns comentários para 
se evitarem interpretações erróneas. Significa 
que, quando se examina um estereograma, os 
raios visuais homólogos não devem ter uma 
convergência superior à provocada pela visão 
no espaço real. Mas de modo algum significa 
que os raios visuais que ligam pontos do 
objecto observado aos pontos homólogos de 
estereograma não possam ter uma convergên- 
superior. 

Desta forma, os eixos das câmaras fotográ- 


ficas podem também convergir mais. O este- 
reograma, esquematizado pela Fig. 20 (conver- 
gente) não receberá uma orientação relativa 
igual à que tinha quando se inspeccionaram as 
chapas; para o observar binocularmente po- 
demos limitar-nos a dispô-lo em plano, respei- 
tando, porém, as condições a) e 4 fundamen- 
tais, como ficou dito. 

É sempre possivel observar um par este- 
reoscópico realizando o paralelismo com uma 
leve convergência de dois raios visuais homó- 
logos. A sensação de relêvo não correspon- 
derá, é claro, à que resulta da visão a ôlho nu 
no espaço. Mas o essencial é provocar a sensa- 
ção de relêvo e utilizar o carácter diferen- 
cial dessa sensação, tendo em vista apreciar 
em profundidade a posição de dois pontos. 


(continua ) 


PONTE DO PESSEGUEIRO 


Publicámos, na capa do passado número, 


uma vista da Ponte do Pessegueiro situada ao 


km. 70,139 da linha de Espinho a Vizeu. 


Essa ponte é construída de alvenaria (granito) 


e tem o comprimento total de 166 metros. 


O arco principal, sôbre o Rio Vouga, tem 


57 m, de vão entre nascenças e 29,"s de altura 
máxima até ao nível dos carris. O tabuleiro 
assenta sôbre o arco principal por intermédio 
de 4 abóbadas de rom de vão. 

As fotografias representam duas fases da 


construção. 


Pósto elevador 10/30 KV da Central 
Tejo das C. R. &. E. 


Esta instalação, que será posta em serviço 
dentro de alguns meses, comporta na sua pri- 
meira fase dois transformadores elevadores 
de 4000 KVA e duas saidas por cabo subter- 
râneo de 3>< 95 mm?, 

No luturo a sub-estação deverá ficar equi- 
pada com três transformadores de 6000 KVA 
e 6 saídas de cabo, 

O pósto é do tipo exterior com fundações 
em betão armado e superestrutura metálica. 

A rede de distribuição servida pelas duas 
saídas de cabo actualmente instaladas é a do 
Vale do Tejo. Dois cabos subterrâneos de 
3><95 mm? com 12 km. de comprido dirigem-se 
ao pôsto de corte de Marvila, donde partem 
duas linhas aéreas de 50 mm" montadas numa 
única série de postes, uma com 32,6 km. outra 
com 71 km. Normalmente as linhas são ali- 
mentadas independentemente uma da outra. 
Um fio de guarda em aço de 35 mm? serve de 
neutro e de retôrno à corrente de desiquilibrio 
proveniente dos transformadores monofásicos 
ligados entre neutro e fases. Este fio é comum 
às duas linhas. Está ligado à terra em todos 
os postes de apoio e à armadura de chumbo 
dos cabos subterrâneos em Marvila. À arma- 
dura dos cabos é por sua vez ligada à terra 
do pôsto da Central, à qual estão também liga- 
dos os neutros dos transformadores 10/30 KV. 

No entanto como se admite a possibilidade 
de se suprimir mais tarde a ligação franca à 
terra, o isolamento de tôda a aparelhagem é 
previsto para a tensão plena de 30 KV. 


Discrição geral 


O pósto pode simplificadamente ser repre- 
sentado pelo esquema da Fig. 1. Por êle se 
verifica que há três jogos de barras gerais. 


pelo Eng.” MARIZ SIMÕES 


TE So Es) 


Os extremos ligados por uma ponte consti- 
tuem as barras de serviço normal, o central 
o Jjôgo de reserva. 

Os jogos de barras são constituídos por 
cabo de cobre de r5omm? e estão suspensos 


em cadeias de 3 isoladores do tipo kugelring. 


A tensão de rotura da cadeia é garantida a 
séco para 185 KV, sob chuva de 20 p 5S/cm 
160 KV e sob chuva de 100 vu S/cem 125 KV. 


lóda a aparelhagem de 30 KV é do tipo 
exterior. 

A aparelhagem de 10 KV para a alimenta- 
ção dos transformadores elevadores é do tipo 
interior e foi integrada no sistema de 10 KV 
já existente na Central. 

Todos os aparelhos de manobra a distância 
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e de leitura se encontram na sala de comando 
do quadro. 

Com excepção dos transformadores que 
foram fornecidos pela Siemens-5Schuckert todo 
o equipamento eléctrico é de construção À E G. 


Transformadores 10/30 KV 


a) Construtor e tipo: Siemens Schuckert, 
refrigeração natural, elevador ou abaixador de 
tensão. 

b) Potência e características de serviço: Po- 
tência disponível em plena carga aos bornes 
de utilização 4000 KVA ; sobrecarga admissível 
durante 2 horas: 25 “/o 

Frequência: 43!/2/50 per. 

Tensões normais 
de alimentação: 1) em elevador 10300 volts 

2) em abaixador 31500 volts 

Tensões normais no secundário a plena carga 

e para cos «= 0,9 
1) em elevador 31500 volts 
2) em abaixador 10300 volts 


c) Ligação: Do lado de 10300 volts: triângulo 
Do lado de 31500 volts: estrêla 
com neutro saído e isolado 
Do lado de 31500 v. existem tomadas suple- 
mentares para + 24/24 e + 5% da tensão 
normal. As ligações correspondentes são feitas 
por meio de um ajustador de relação. 
Relação de transformação em vazio: 
10300/34350-33525-32700-31875-31050 
d) Perdas (medidas) ...... 


so per 43!) per. 
Em vazio para a re- 
lação 10,3/32,7 KV... m5kw 87 kw 
No enrolamento a 
plena carga de 4000 
KVA,cose=I1e75º 20 29 
Idem à 25º ses 120,8 23,5 
e) Rendimento para 4/4 
CArÊA seus tenie. DEMO = Oy 
f) Tensão decurtocireuito 6,70% 5,8% 
g) Corrente em vazio...... 1,5% 2,7% 
h) Aquecimento para 4000 
KVA cos :==0,9 
INOTÓICO |isaosmentsgases 50º 50º 
No enrolamento...... 55º 55º 


Idem para uma sobre- 
carga de 25º de 
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duas horas em segui- 
da à plena carga 
NO ÓICO: ses ecra sav ss: 53º 53º 
No enrolamento...... 60º 60º 


i) Marcha em abaixador na relação 31,5 10,3 
KV a plena carga e cos = 0,9 
Potência: 4000 KVA 
Relação de transformação em vazio: 
33320-32360-31500-30640-29780-10725 


1) Pesos: Péso do cobre activo 2400 kgs. 
» o» ferro » 4500 *» 
“o dA DA esascos AISO » 
E | HQUÓlCO usos 5050 » 
“16100 » 


|) Secção do ferro activo: 866 cm? 
Indução máxima para excitação corres- 
pondente a 10,3 KV: 
a 43!/2 per. 14300 cgs 
a 50 » 2400 » 
Tensão por espira: (alta e baixa) 23,85 V. 
Cada transformador é equipado com: 


a) Um termómetro indicador da temperatura 
do óleo, munido de dispositivo de alarme em 
caso de elevação anormal da temperatura 

b) Uma protecção Bucholz 

c) Uma protecção diferencial e de máxima 
intensidade. 

A fig. 2 representa o esquema de protecção 
do circuito dos transformadores. Como os 
relais utilizados são de um modêlo relativa- 
mente recente damos em seguida algumas 
notas sôbre esta instalação. 


Protecção diferencial e de máxima — 
Nas montagens vulgares estas duas protecções 
exigem sistemas de redutores de intensidade 
independentes. 


A AEG adoptou uma montagem especial de 
relai diferencial que necessita apenas de um 
sistema de redutores para as duas protecções. 

Em princípio, o sistema motor do relai di- 
ferencial em vez de se intercalar em série com 
os enrolamentos dos redutores como acontece 
na realização clássica da protecção diferencial, 
está montado em derivação segundo um es- 
quema semelhante ao método de medições 
Lacoine (Fig. 3). 

Em condições normais | ==12 € por conse- 
quência ii — isz==0. Quando se produz uma ava- 
ria nos enrolamentos de alta ou baixa dos trans- 
formadores torna-se i--iz e aparece uma 
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corrente ij — iz capaz de pôr em funcionamento 
o sistema motor do relai. 

Está averiguado no entanto que no caso de 
fortes curto-circuitos exteriores, não interes- 


Fig. 3 


sando teóricamente a protecção diferencial, 
esta pode vir a funcionar intempestivamente, 
alargando a interrupção de serviço, que deve 
limitar-se à zona defeituosa, a tôda a rêde ali- 
mentada pelo transformador. Esta aparente 
anomalia provém da impossibilidade de cons- 
truir redutores de intensidade absolutamente 
idênticos eléctricamente, em especial além da 
saturação dos respectivos núcleos, resultando 
daqui diferença de correntes secundárias capa- 
zes de porem em marcha o rela. 

Para evitar êste inconveniente o construtor 
junta ao relai diferencial um outro sistema de 
bobines denominado de fixação — que vai mon- 
tado no mesmo veio do sistema motor mas 
que contraria a acção deêste (fg. 4). 

Quando a avaria é interna à instalação do 
transformador, fácil é de ver que o sistema de 
fixação B não tem qualquer acção, mas quando 


Fig. 4 


a avaria se produz a jusante daquela instala- 
ção o efeito antagonista das bobinas B torna-se 
preponderante e evita o funcionamento do 
relai quando as bobinas A são atravessadas 
por uma ligeira corrente proveniente da falta 
de identidade dos dois sistemas de redutores 
que alimentam o relai, 


Esta montagem especial da protecção dife- 
rencial permite, como já dissemos acima, e 
alimentar também um relai de máxima com os 
mesmos redutores que servem aquela protec- 
ção. As bobinas do relai de máxima são colo- 
cadas em série no circuito. 

Evidentemente que sendo o relai diferencial 
impedido de funcionar no caso de sôbre-inten- 
sidades, é necessário, como complemento da 
instalação, juntar-lhe um relai de máxima que 
desligue o circuito para um dado valor da 
corrente ij ==12 acima da normal. 

No nosso caso especial as duas protecções 
diferencial e de máxima realizam-se segundo 
o esquema da fig. 6. 

A corrente induzida nos núcleos dos reduto- 
res do lado 10 KV depois de atravessar os 


Fig. 5 


relais de máxima e as bobinas de fixação do 
relai diferencial vai alimentar o circuito pri- 
mário | de um transformador auxiliar. Neste 
transformador há um outro circuito primário 
H alimentado pelos redutores de intensidade 
do lado 30 KV, Em condições normais os flu- 
xos dos dois primários anulam-se. No caso de 
desiquilibrio provocado por avaria num dos 
enrolamentos do transformador protegido, pro- 
duz-se uma corrente induzida no secundário HI 
que alimenta o sistema motor do relai diferen- 
cial, 

O transformador auxiliar com os dois pri- 
mários serve neste caso para compensar a 
defasagem proveniente dos modos de ligação 
diferentes utilizados na alta e baixa do trans- 
formador principal. Se não se recorresse a êste 
aparelho intermediário a associação dos redu- 
tores teria de fazer-se evidentemente em estrêla 
do lado 10 KV e em triângulo do lado 30 KV, 
para restabelecimento da concordância das 
fases. 
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Como órgão acessório à protecção diferen- 
cial a AEG colocou ainda.um relai a tempo que 
tem por fim impedir o funcionamento extem- 
porâneo daquela protecção no momento de se 
ligarem os interruptores dos transformadores. 


Com efeito, quando se fecha o interruptor 
do primário tem lugar uma corrente não com- 
pensada no secundário, visto que éste está 
ainda em circuito aberto, o que equivale a um 
desiquilíbrio semelhante ao ocorrido quando 
se produz uma avaria nos enrolamentos do 
transformador. 

A temporização introduzida pelo relai a 
tempo neutraliza no momento de fecho do 
interruptor do primário a acção instantânea 
do relai diferencial, 

Protecção Bucholz — lem como é sabido 
o papel de proteger o transformador contra 
defeitos internos provenientes de aquecimentos 
locais ou rotura de dielétricos. Como estes 
defeitos se traduzem por um desenvolvimento 
de gases, são estes aproveitados para: porem 


frear periligr 


fado do 


Fig. 6 


em acção um avisador ou mesmo desligarem 
no caso de avaria mais grave, os interrupto- 
res do transformador. 


O aparelho Bucholz está intercalado entre 
a tina do transformador e o respectivo conser- 
vador. Normalmente está por conseqiiência 
cheio de óleo. O aparelho contém dois flutua- 
dores que pelo seu deslocamento provocam, 
o superior o funcionamento de um alarme, o 
inferior o desligar dos interruptores do trans- 
formador, 


Se em virtude de um defeito interno se pro- 
duz um arco ou mesmo uma elevação local da 


temperatura, nas vizinhanças do defeito o óleo 
decompõe-se e volatilisa-se, o que dá origem 
a bôlhas de gás. Se o defeito é pouco impor- 
tante as bólhas que se elevam da tina são 
captadas à medida que se formam no Bucholz, 
fazendo descer dentro do aparelho, o óleo e 
com éle o flutuador superior, No caso de um 
violento desprendimento de gases, sinal de 
avaria importante, todo o óleo é expulso para 
fora do aparelho, o que provoca pelo descai- 
mento do flutuador inferior, o desligar dos in- 
terruptores do transformador. 


Interruptores e seccionadores 


Os interruptores, tanto do lado 10 KV, como 
do lado de 30 KV, são do tipo em banho de 
óleo, com uma potência de rotura de 400000 
KVA. A amplitude de ligação sôbre curto- 
circuito é limitada a 80000 amp. 

As manobras de ligar e desligar dos inter- 
ruptores de 10 KV são feitas por meio de 
motor eléctrico; a de desligar quando coman- 
dada pelos relais de protecção, faz-se por elec- 
tro-iman. Para os interruptores de 30 KV, as 
duas operações fazem-se por electro-imans. 

A alimentação da aparelhagem de comando 
dos Interruptores é feita com corrente continua 
a TIO volts. Os interruptores de ro KV absor- 
vem ao ligar e desligar, 2 KW durante 0,8 seg,, 
os de 30 KV, 6 KW ao ligar, e 0,3 KW ao 
desligar. 

A posição dos interruptores é indicada num 
quadro repetidor colocado na mesa de mano- 
bras da central, 

Os seccionadores de 10 e 30 KV são mano- 
brados manualmente por volante, por meio de 
uma transmissão mecânica. A posição dos apa- 
relhos é como para os interruptores, indicada 
no quadro de sinalização. 


Ligação à terra do neutro dos trans- 
formadores — Esta ligação é feita por meio 
de seccionadores unipolares a uma barra geral, 
que por sua vez possue um seccionador de 
ligação à terra. 

No circuito desta barra está intercalado um 
redutor da corrente que alimenta um amperi- 
metro registador. Este amperimetro é prote- 
gido por um relai intermediário de curto-cir- 
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“cuitagem da corrente no caso desta ultrapassar 


um dado valor, 


À terra do pôsto é constituída por uma série 
de tubos de ferro galvanizado enterrados além 
do nível da toalha aquifera do solo e reiúnidos 
entre si por uma rêde de cabo de cobre nu. 
A esta rêéde está ligada igualmente tôda a es- 
trutura metálica do pósto. 


Saídas de cabos 


As duas saídas de cabos são como já disse- 
mos constituídas por cabos de 3 ><gçmm?, 

Estão protegidas por relais de máxima de 
intensidade nas três lases, visto o neutro ser 
ligado à terra, Possuem interruptores e seccio- 
nadores de tipo e classe idênticos aos que 
foram tomados para os transformadores do 
lado de 30 KV, 

Entre os interruptores e as caixas de fim 
de cabo há ainda um jôgo de seccionadores 
com disposição para curto-circuitagem de fases 
e ligação à terra, 


Transformador de tensão para alimen- 
tação de aparelhos de medida 


Para a alimentação do voltimetro geral e 
dos circuitos de tensão dos contadores dos 
transformadores e cabos, a sub-estação possue 
um redutor de tensão de 5 núcleos 30.000 IIo. 
Os três núcleos centrais constituem o circuito 
trifásico de alimentação dos aparelhos; o enrola- 
mento do 4.º e 5.º núcleos que não é utilizado 
de momento é destinado à alimentação de um 
aparelho indicador de terras. 

Este transformador dê 2100 VA de potência 
está ligado do lado primário directamente às 
barras. Do lado do secundário é protegido com 
fusíveis. 


Detalhes de construção 
da aparelhagem 


Redutores — Os redutores de intensidade 
que alimentam simultâneamente relais e apa- 
relhos de medidas possuem enrolamentos se- 
parados para cada um déstes serviços. Esta 
prática que começa a ser observada de uma 
maneira corrente há já algum tempo obedece 
ao princípio racional de alimentar relais e apa- 
relhos medidores com redutores de caracte- 
rísticas adequadas ao respectivo serviço. 

A diferença fundamental está em que para 
um dado valor da corrente primária os núcleos 
alimentadores de relais são muito menos satu- 
rados que os dos aparelhos de medidas. 

Nestas condições é de prever que a partir 
de certos valores da corrente, e em especial 
durante os curtos-circuitos, a proporcionali- 
dade entre as correntes secundária e primária 
dos redutores dos relais deixa de existir, e 
isto convém justamente assim porque sendo 
os relais órgãos muito mais importantes que 
os aparelhos de medida, não se deve permitir 
que sejam atravessados por correntes exage- 
radas susceptíveis de lhes provocarem avarias. 
Para os instrumentos de medidas é a exacti- 
dão das indicações que tem maior importância, 
pelo que deve a relação de transformação ficar 
constante em largos limites e o êrro prove- 
niente da defasagem ser tão pequeno quanto 
possível. Por isso se recorre neste caso a re- 
dutores cujo núcleo seja fracamente saturado. 


Quadro de repetição de manobras 


Neste quadro, em fundo negro está traçado 
em relêvo o esquema do pôsto. Nas posições 
correspondentes aos seccionadores e inter- 
ruptores estão colocados indicadores móveis 
comandados por corrente contínua a rIo V., 
pelos dispositivos de manobra dos aparelhos 
que representam. 
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ENGENHEIROS 


pelo Prof. Dr. Agostinho de Campos 


A «Técnica» dirigiu, em Fevereiro último, ao Professor Dr. Agos- 
tinho de Campos, uma carta, solicitando a autorizada opinião de 
S. Ex.º sóbre o verdadeiro significado (filologico) de determinadas 
expressões tais como: engenharia, título ou profissão de engenheiro, 
engenheiro civil, engenheiro mecânico, ensino técnico profissional, fns- 


tituto Superior Técnico e Umiversidade Técnica. 


Dignou-se o Sr. 


Dr. Agostinho de Campos atender a nossa solicitação, publicando em 
«O Comércio do Pôrto», três artigos com o título «Engenheiros», os 
quais a «Técnica» transcreve, com a devida véma, daquele diário. 


Do artigo de «O Comércio do Pórto» de s/3/936. 
Depois de transcrever a nossa carta, diz 

Tentaremos responder a esta série de pre- 
guntas, não para ensinar ou resolver, mas antes 
para saborearmos de conta própria os proble- 
mas que elas propõem. À resolução depen- 
derá em primeira linha dos próprios interessa- 
dos, se os há descontentes com a situação 
lingúística actual, referente às modalidades da 
sua profissão; e também ao Estado, classifica- 
dor-mór dos cidadãos e por definição obrigado 
a falar claro, para que estes o entendam. 

Reiinam-se os primeiros, deliberem e adop- 
tem por bom acôrdo o procedimento que lhes 
pareça conveniente, o segundo reveja a sua 
legislação e depure-a das incongriúências ou 
confusões que se encontrem na designação dos 
seus títulos, cursos, diplomas, etc. 

Para nós surge aqui a primeira dúvida : a 
lingua geral ou natural procura em regra ser 
clara, e é quási sempre franca, directa, deci- 
dida. A língua culta, e a oficial dentro desta, 
favorecem muitas vezes, quando expressamente 
não procuram, a confusão e o equívoco. 

Muitas vezes mete-se nisto a política, mestra 
em reticências, eufemismos, duplicidades ver- 
bais, e outras artes de esconder o pensamento 
por meio da palavra, que devia ser seu veículo e 
seu reflexo ou clarão. À empurrar a politica 
para o labirinto surge aquele desmancha-pra- 
zeres da franqueza e da nitidez que é o Hono- 
rífico, distribuidor e esbanjador de cortesias, 


de titulos, de tratamentos sonoros, que há oito 
séculos começou a honrar os primeiros reis 
portugueses com o Vossa Mercê, e dêste velo 
a fazer o vocemecê, que hoje se dá de barato 
aos últimos pobres de Cristo, 

É não lhe queiramos muito mal, porque êle 
é muitas vezes menos filho da vaidade, que do 
instinto de conservação ou defesa. Sim, senhor: 
engenheiro é título, e nobiliárquico, não designa 
só profissão. Eu andei cinco anos em Coimbra 
quando moço, ao cabo deles não tinha profis- 
são nenhuma, e tôda a gente me chamava 
doutor. E isto era bonito, e o português é sen- 
sivel às honrarias, e os engenheiros também 
são filhos de Deus. Um curso é um dote, dizia- 
-se noutros tempos talvez mais felizes que os 
de hoje. ; Como revelar a respectiva posse, 
em todos os lugares e ocasiões competentes, 
senão revelando-a e arvorando-a por um titulo 
adiante do nome ? 

Depois vem o hábito com as suas cristaliza- 
ções verbais diferentes de país para país. Em 
HFrança chama-se docteur só aos médicos, e ao 
nome do advogado antepõe-se o titulo de 
Maitre, mas, (bem incongruente costume), o 
mais sábio, mais doutorado por universidades 
trancesas e estranjeiras, mais Professor e Dou- 
tor pelas suas obras, mais universalmente céle- 
bre mestre de Letras ou Ciências da Sorbona, 
trata-se al, como tôda a gente, por Mr. Durand, 
ou Mr. Dupont. Na Alemanha, que é nação de 
muitos títulos, o do marido passa à mulher, e 
temos a Senhora Doutor, a Senhora Professor 
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a Senhora Conselheiro, a Senhora Reitor, e 
assim por diante. 

Ora em Portugal há dois titulos principais, 
senão únicos, de nobiliarquia intelectual: dou- 
tor e engenheiro; e o nosso correspondente 
entende, com tôda a razão, que éste último se 
engorgita de significações. Parece-lhe, por isso, 
que hay que distinguir. Muito melhor tratará 
disso éle próprio e outros engenheiros que 
pensem do mesmo modo. Em todo o caso, 
com a nossa pouca ciência, mal compensada 
por bastante meditação dêstes assuntos da 
lala, procuraremos entreter-nos, a nós e ao 
Leitor, noutro artigo, com mais algumas gene- 
ralidades oportunas. 

Por agora, e porque éste já vai longo, termi- 


De «O Comércio do Pórito» de 10/3936: 


Não creio que venham só do feitio imitativo 
português as confusões ou incoerências a que 
possa dar lugar o emprêgo da palavra enge- 
nheiro. Se ela exprime competências e profis- 
sões que nada têm que ver com a construção 
de estruturas, ou com o trabalho técnico de 
onde não saem afinal modificações da pura 
matéria inerte, isto dar-se-á por tôda a parte 
e não obedece apenas às leis da imitação. 
Abra-se um dicionário francês, alemão ou 
inglês e ver-se-á logo suceder o mesmo com 
as palavras correspondentes, ingénieur, engi- 
neer, etc, 

Pode com bom direito considerar-se e inti- 
tular-se engenheiro não só o que constrói, senão 
ainda o que sabe lidar superiormente com es- 
truturas ou engenhos que outros idearam ou 
construíram. Porque aquele superiormente é 
vago ou elástico, aí temos já uma fonte de con- 
fusão, de mau uso, ou, se quiserem, de abuso: 
dela resultou, por exemplo, o chamarem-se 
engenheiros, na Inglaterra, nos Estados Unidos, 
na Áustria, etc., aqueles homens, úteis de-certo 
e por vezes exemplares e admiráveis, mas sem 
cultura geral, e sem educação universitária ou 
superior, que nós designamos por maquinis- 
tas ou mecânicos. E aqui está um caso em que 
o feitio imitativo português soube parar a 
tempo de não transpor as fronteiras razoáveis 
da propriedade ou clareza de expressão. 


namos com uma anedota a respeito dos enge- 
nheiros agropecuários da vizinha Espanha. An- 
tes da República chamavam-se veterinários, mas 
isto deixou de soar-lhes fidalgo; e não acharam 
melhor solução do que intitular-se engenheiros. 

Vai depois, segundo um desenho do falecido 
e engraçado caricaturista madrileno Xandaró, 
adoeceu certo dia o melhor cavalo do sr. conde 
de Lo Que Quieran Ustedes, e o seu cavala- 
riço deu-lhe conta do acontecido. 

— Vai chamar o veterinário, ordenou logo o 
patrão. 

— Se calhar, não vem. Éles agora são enge- 
nheiros... 

— Vai num pulo, e dize-lhe que adoeceu um 
cavalo-vapor ! 


Estamos falando muito a mêdo, quási com 
a vertigem do abismo da incompreensão e da 
tolice, porque não somos da classe engenheira 
e não temos à mão quem nos guie. Por isso 
mesmo receberemos com prazer ou agradeci- 
mento qualquer correcção ao que em segui- 
mento diremos. 

Cremos que o engenheiro que trabalha nos 
caminhos de ferro não deixa de o ser porque 
a sua função tem de atender, não só às máqui- 
nas, mas também aos maquinistas e aos pas- 
sageiros, que não são matéria inerte. E este 
exemplo parece poder estender-se a muitos 
outros casos, como os dos engenheiros direc- 
tores de quaisquer indústrias. A sua educação 
pode té-los pôsto quási exclusivamente em 
contacto com estruturas e matéria inerte; a 
sua função ou profissão põe-nos muita vez a 
lidar sobretudo com problemas que não são 
estruturais e com matéria que nada tem de 
merte. 

Preguntam-nos: ; O agrónomo, o geógrafo, 
o hidrógrafo, fazem de facto engenharia? ; Tra- 
balham com matéria inerte ? 

Se o engenheiro-geógrafo se encarrega de 
construir planos ou mapas onde figura os aci- 
dentes do solo ou as divisões de culturas, pro- 
priedades, etc.; se o engenheiro-hidrógrato 
desenha e fixa em cartografia marítima a con- 
figuração de costas ou o relêvo de fundos — 
parece que ambos poderão, se lhes convier, 
alegar com certo fundamento que trabalham 
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com matéria inerte, embora, como outros mui- 
tos engenheiros não produzam estruturas. 

Os próprios agrónomos e silvicultores mui- 
tas vezes lidam com máquinas, ou ensinam a 
lidar com elas, e alguns as terão aperfeiçoado 
ou inventado outras novas. O convívio com 
certa espécie de matéria não julgada inerte põe 
êsses técnicos em condições, senão de cons- 
truir estruturas, pelo menos de reclamá-las 
para certos fins e de promover que outros as 
executem, mediante sua indicação ou impulso. 
E neste caso ; qual será o verdadeiro ou mais 
fecundo engenheiro ? 

Aliás já vimos que a palavra engenheiro não 
designa só competência ou profissão, mas tam- 
bém titulo—e tem de continuar a usar-se como 
título. Portanto, se se entender que o nome de 
engenheiro não assenta naquelas duas profis- 
sões técnicas, ou que o titulo de engenheiro 
não se apropria bem aos que as exercem, cha- 
me-se licenciado em Agronomia eu em Silvi- 
cultura a quem fizer o respectivo curso e dou- 
tores aos que defenderem sôbre as respectivas 
ciências ou técnicas alguma tese de valor. As- 
sim se harmonizará com o honorífico a melhor 
propriedade de expressão, e chamaremos dou- 
tores aos actuais engenheiros-silvicultores ou 
agrónomos. 

Em França, pela mesmíssima razão de nobi- 
liarquia intelectual, e sem nenhum cuidado 
com os argumentos da construção de estrutu- 
ras ou da obra feita com matéria inerte, há 
engenheiros-geógrafos e engenheiros-hidrógra- 
tos, decerto irmãos mais velhos dos nossos, 
porque, como dizia Menéndez y Pelayo nos 
fins do século passado, e! Portugués de ahora 
está afrancesado hasta la médula. Mas também 
ali florescem os engenheiros de Águas e Flo- 
restas, os engenheiros das Pólvoras e Salitres, 
e até os engenheiros dos Tabacos — dando-se 
estes dois últimos títulos aos técnicos dirigen- 
tes de fábricas ou refinarias do Estado. Entre 
nós ainda não chegou tão longe a sub-divisão 
e complicação por via oficial e língua legisla- 
tiva. O pendor por esta revelado é o de tornar 
como se vê, o termo engenheiro sinónimo de 
técnico superior, diplomado e dirigente. 

Ora estes factos lingúísticos resultam do 
embate de duas fôrças contraditórias, uma es- 
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sencialmente dinâmica, outra estática e restri- 
tiva: — de um lado, o progresso da especia- 
lização a reclamar muitas designações diferen- 
tes; do lado oposto as exigências do honorífico, 
tendentes a cristalizarem-se, como é natural, 
em poucas fórmulas. 

Não se pode exigir do público a aprendiza- 
gem e o uso de mil títulos que vistam bem a 
mil funções; nem ele, que dá as honras, nem 
os interessados, que as recebem, precisam de 
tanta variedade. A lei do menor esfôrço, uma 
das que governam a linguagem, actua imedia- 
tamente. E doutor, ou é engenheiro. Sou dou- 
tor, ou sou engenheiro. O honorífico não quere 
saber de mais nada; e a exactidão, a precisão, 
ou a lógica... tenham paciência. 

Qualquer tentativa de ordenamento lingiiís- 
tico neste capítulo haveria portanto de ter em 
vista a pressão psicológica actuante no sentido 
do que poderemos chamar simplificação ampli- 
ficadora: poucos titulos e preferência para 
estes, em caso de haver dois graus, do grau 
mais alto. E ver o que acontece com os de 
bacharel e licenciado, que, desde séculos, dei- 
xaram de funcionar como titulos ou tratamen- 
tos, se é que alguma vez se disse: Bons dias 
sr. Licenciado, ou: Boas noites, sr. Bacharel. 
No dar das honras, coisa aliás barata, manda a 
regra de bem viver ser-se antes liberal do que 
exacto ou somiítico. 

De «engenheiros civis» e «militares» falare- 
mos noutra ocasião. Por agora, e para mostrar 
que em Portugal nunca chegaram as confusões 
a extremos já vistos noutros países, recorda- 
remos o que se passou na Alemanha no sé- 
culo passado. Do que depois aconteceu e da 
situação actual, digam outros mais bem infor- 
mados. 

O exercício da profissão de engenheiro civil 
era livre e independente de qualquer exame 
de Estado. Dai o apresentarem-se como tais 
muitos indivíduos que não possuíam os conhe- 
cimentos necessários, o que por vezes acar- 
retava desconfianças para tôda a classe. For- 
mou-se então uma associação dos engenheiros 
diplomados (Genossenschaft Pressuischer Zi- 
vlingenieure) para defender perante o público 
e as estações oficiais a importância social e 
técnica da verdadeira engenharia civil. 
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De «O Comércio do Pórito» de 18/3936: 


Acudindo ao apélo aqui feito aos Leitores 
para ajudarem a escabichar as complicações 
e incoerências de que se queixam engenheiros 
àcérca do uso da palavra engenheiro, aqui estão 
duas comunicações interessantes pelo aspecto 
lingiístico, único sôbre que poderemos dizer 
qualquer coisa de jeito. - 

Uma dessas comunicações vem com assina- 
tura ilegível e diz o seguinte: «...O povo de 
uma grande parte de Entre Douro e Minho 
(Felgueiras, Amarante, Guimarãis, etc.) só 
conhece como engenheiros os maiorais do lagar 
de azeite e do engenho da desfibração do linho. 
Esse povo não compreende até que se chame 
engenheiros aos senhores das estradas, nem 
aos agrónomos; e estes, em que pese aos dos 
materiais inertes, cursam também disciplinas 
de alta matemática, hidráulica, máquinas, topo- 
grafia, construções, etc.» 

Neste mesmo sentido nos escreve o nosso 
velho e prezado amigo conde de Vilas Boas: 
«Parece que você esqueceu (pois não creio que 
propositadamente o tenha pósto de parte) o 
significado minhoto, que é o que me parece 
mais conforme com a etimologia da palavra. 
Cá no Minho engenheiro não é titulo honorífico 
e vago; é, pelo contrário, a definição exacta 
de uma função perfeitamente concreta. Se V. 
mandar o seu criado ao engenho, saber quando 
pode enviar o seu linho para maçar, é natural 
que o criado lhe traga uma resposta déste 
teor: O engenheiro manda dizer que o nosso 
linho tem vez depois de âmanhã»., 

Portanto, uma significação especial que os 
lexicógrafos classificarão de regionalismo e 
sôbre cuja extensão os dois amáveis informa- 
dores não concordam, porque um a limita ao 
maioral do engenho de desfibrar linho, e o 
outro a amplia ao do lagar de azeite. Não citei 
esta significação, porque a não conhecia, nem 
a vi dicionarizada por Cândido de Figueiredo, 
na sua obra em que se contém quási o dôbro 
dos vocábulos até agora registados, e por sinal 
na nova edição, cofptosamente ampliada, de 1913. 
Parece, pois, que esta caturrice já serviu para 
alguma coisa. 

Etimológicamente a palavra engenho, da qual 
se formou engenheiro, é modificação do latim 
ingenium, que, na sua longa viagem através 


das bôcas e dos séculos, sofreu várias altera- 
ções semânticas ou de significado, umas ainda 
dentro do latim, outra já depois da transtor- 
mação dêste em novas línguas. 

N.º 1— Ingentum = in-genium (de in-geno) 
= 0 que é ingénito, o que se gera dentro, ou 
insufla com a geração. A natureza, o natural 
das coisas ou das pessoas: ingenium loci, a 
natureza do lugar ou do terreno; crines ingenuo 
suo Jlexi, cabelos de seu natural encaracolados 
(dispensam a «ondulação permanente»), 

N.º 2— O significado de ingenium estreita- 
-se, e simuitâneamente sublima-se; passa a 
sinónimo e simplificação de acutum ingeniwm, 
natureza já só espiritual e ao mesmo tempo 
aguda, apurada. Imaginação, inspiração, inteli- 
gência inventiva, talento, habilidade, geniali- 
dade: ingenua fovit, favoreceu os talentos; 
ingenit mei declivitas, enfranquecimento das 
minhas faculdades intelectuais; 

N.º 3 — Assumindo na língua portuguesa a 
lorma engenho, a palavra latina conserva a sua 
segunda significação de talento, habilidade, etc,, 
mas adquire outra nova (como aliás no francês 
engin, no inglês engine, etc.), e passa a empre- 
gar-se com o sentido de construção, máquina, 
coisa engenhosa, produto do engenho. Assim O 
objecto produzido usurpa o nome da causa 
que o produziu; 

N.º 4— Como um dos primeiros cuidados 
do homem, ao inventar qualquer coisa, é ver 
o partido que pode tirar dela para fazer mal 
aos outros homens ou evitar que éles lhe façam 
mal, os primeiros engenhos, ou construções 
engenhosas assim chamadas, foram — parece 
— os engenhos de guerra: catapultas, lança- 
-chamas, etc. ; 

N.º 5— De modo que a primitiva engenha- 
ma era arte de guerra, e militares os primeiros 
engenheiros. Ainda há um século no seu Dicio- 
nário, Morais nos apresenta as duas palavras 
como significando, por excelência, engenharia 
e engenheiros militares : 

ENGENHARIA: Ofício, estudos, exercicio 
do engenheiro. «Artificiosíssimos modos de 
combater e defender as praças e cidades, etc,, 
o que por excelência se chama engenharia. 

ENGENHEIRO: O que se aplica à engenha- 
ria, faz engenhos ou máquinas bélicas para o 
ataque ou defesa das praças, sabe a fortih- 
cação. 
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Só depois de assim definir engenheiro como 
perito na construção de engenhos bélicos, é 
que Morais trata dos que sabem tirar planos, 
medir geométrica e trigonomeêtricamente, fazer 
quaisquer máquinas físicas, etc. 

De todo o exposto (aliás sem nenhuma novi- 
dade) resulta que a palavra engenheiro deriva 
do engenho-máquina, que devia estreitar-lhe a 
significação; mas o uso da linguagem pro- 
pende para abranger no vocábulo muitas espe- 
cialidades que foram surgindo com os pro- 
gressos da técnica. Como por um lado tôdas 
ou quási tôdas essas têm que ver com enge- 
nhos; como por outro lado numerosos enge- 
nheiros que estudaram engenhos não deixam 
nem quererão deixar de o ser, por não lidarem 
directamente com êles — aí estão dois motivos 
de desculpa, um para língua, de deslizar na 
confusão; outros para certos engenheiros a 
quem possa recusar-se o uso lógico deste título, 
mas que façam gósto em usá-lo. 

Pregunta-se: — Em engenheiro civil ; repre- 
sentará o adjectivo civil uma especialidade, 
um campo de acção de certos engenheiros, ou 
será antes o antónimo de mulitar ? 

Salvo melhor opinião, aquela fórmula con- 
firma a origem militar da engenharia, já veri- 
ficada no estudo semântico do caso: deve ter 
surgido por oposição aos primitivos engenhei- 
ros, que eram todos militares. Morais não 
conhece ainda a expressão, ao que parece, 


pois dá apenas a de arquitectura civil, assim 
definida: «a que trata de edificar casas, palá- 
cios, templos, e coisas que não pertencem ao 
ataque e detesa (arquitectura militar), nem 
à náutica». Domingos Vieira (1871) repete 
Morais. Figueiredo é omisso. 

Hoje, porém, segundo a consulta a que esta- 
mos tentando responder, chamam-se engenhei- 
ros civis os que estudam portos, canais, cami- 
nhos de ferro, etc., e que não são menos civis 
(ou paisanos) do que os electro-técnicos, qui- 
micos, de minas, etc. Esta profusão de et-céteras 
mostra já por aí a dificuldade que haveria em 
chegar-se a tal respeito ao ideal da perfeição. 
Civil tornou-se a forma rápida de exprimir uma 
série de especialidades ou competências. É o 
esfórço da lingua para simplificar, sacrificando 
a nitidez. 

«Por mais paradoxal que possa parecer, a 
Escola Militar, que é militar, forma engenhei- 
ros civis que são militares, e engenheiros muli- 
tares que são engenheiros civis». 

Mas ; a ordem das parcelas não é arbitrária ? 
Os engenheiros formados pela Escola Militar 
é não são militares + civis, ou civis + milita- 
res? Se há paradoxo será talvez aritmético. 
A filologia está desarmada para acometer 
semelhante paradoxo, se êle existe. Limita-se 
a verificar que a engenharia tem perga- 
minhos bélicos — e não se mete com a fórça 
armada. 
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BRITAS LAVADAS 
E SELECCIONADAS 


Os Exm.º* Srs. Engenheiros, Arquitectos e Cons- 
trutores podem obter, quási aos preços das britas 
ordinárias, as nossas britas lavadas e seleccionadas, 
que podemos fornecer em 6 calibres diferentes, de 
tamanhos uniformes com as dimensões seguintes : 


GRANULOS *» 5 m/m 


ANUNCIAI 


GRANITO N.º1 10 » 
GRANITO N.º2 15 » 
MORRAÇA N.º 1 22 » 
MORRAÇA N.º2 30 » 
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As nossas britas são produtos perfeitamente lava- 
dos que garantem uma perfeita liga ao cimento e 
que se impõem pelos seus seguros resultados 
Especinlmente recomendadas para trabalhos de 
grande responsabilidade, a n/gama de fabrico 
satisfaz todas as necessidades comerciais do 
mercado, preenchendo as exigências técnicas da 
moderna construção 


“TÉCNICA” 


Pedreira e instalação mecânica pro- 
vida do mais moderno apetrechamento 
para britar, lavar e seleccionar pedra, 


Travessa Francisco Rezende, ao Calhariz de Bemfica 
TELEF. BEMFICA N.º 115 


Pardal Monteiro, LL.“ 
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IMPERMEABILISADORES PARA | 


CIMENTO 


TINTAS PARA 


CIMENTO! 


À ENDURECEDORES PARA 
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LISBOA 


Depositários de 


TAM-TEX-Tinta impermeabilizadora de base de cimento para superfícies porosas. 
Actualmente empregada nas principais construções. LINDEX- Tinta de água e óleo. 
Lavável. Própria para interiores e muito económica. PATINOL - Esmalte inglês. 
MATINOL - Tinta de óleo, mate, do mesmo fabricante, SALITROL - Pintura de esmalte 
| para paredes interiores húmidas e salitrosas e para estuque ainda fresco. CASTOR- 


Hidrófugo para cimento. O mais económico. LAPIDOLITH - Produto endurecedor || 
e impermeabilizador. | 
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OFICINAS E LABORATÓRIOS 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


Às oficinas pedagógicas do Instituto 
Superior Técnico, de Carpintaria 
de Molde, de Instrumentos de 
precisão e de Electrotécnica, 
fornecem todo o género de material 
escolar e de demonstração para o 
ensino técnico. Nos laboratórios de 
Química analítica, Física. 
industrial e de mineralogia 


executam-se análises para o público 


Para quaisquer informações, dirigir-se ao secretário 


da comissão executiva 


Companhia das Fábricas Cerâmica Lusitânia 


Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 


Antiga Fábrica Bessiére 
I2 Fábricas de bons produtos cerâmicos 
Sede social: R. DO ARCO CEGO, 88 LISBOA 


Armazem no PORTO — 240, R. Nova do Almada, 253 
Escritório das fábricas de COIMBRA — Loreto — Estação 


Depósitos próprios de distribuição e venda em: 
FARO, SETUBAL, LISBOA, COIMBRA, VISEU, PORTO e BRAGA 


LISBOA..... 547 e 2626 N(P. B. X.) 


TELEGRAMAS: | COIMBRA. 816 
Lishoa - EREISSEB TELEFONES: ! BRAGA... 132 
VIZEU ...... 260 
Coimbra-GERAMICA LUSITANA | SETUBAL -. 495 
AS MAIORES FABRICAS 


= DE 


LOUÇA SANITÁRIA (1 FÁBRICA) 


Retretes, lavatórios, bidets, urinóis, banheiras, pias, retretes turcas, etc. —- O melhor fabrico 
nacional, riíivalizando com o melhor estrangeiro 


AZULEJOS (2 FÁBRICAS) 


Brancos, decorados e artisticos, em pó de pedra e em pasta calcárea (Tipo Espanhol) 


LADRILHOS DE CIMENTO (2 FÁBRICAS) 


Os mais resistentes, os mais bonitos e os mais baratos 


PRODUTOS REFRACTÁRIOS (2 FÁBRICAS) 


Barro em pó, tejolos e tejoleiras.— À melhor qualidade e à maior garantia 


MOSAICOS CERAMICOS (1 FÁBRICA) 


Os mais resistentes, grande variedade de côres e de típos 


TELHAS E TEJOLOS (4 FÁBRICAS) 


Todos os modelos e dimensões, a melhor qualidade, a maior produção, o mais baixo preço 


TUBOS DE GRÉS (2 FÁBRICAS) 


A melhor qualidade. -— À maior resistência. O mais baixo preço 


Produção anual: Mais de 50 milhões de produtos 
Area construída: mais de 80.000 metros quadrados 


1.000 cavalos de fórça motriz 


2.000 operários e empregados 


PORTUGUESES! PREFERI OS NOSSOS PRODUTOS! 


| 
| 


SOCIEDADE ANÓNIMA 
BROWN, BOVERI & CIE. 


BADEN (SUISSA) 


A firma que instalou o maior número de kilowatts nas centrais 
| eléctricas portuguesas 


a 
| 


A firma que montou o maior número de turbinas a vapor em Portugal 


Grupo transportável para a soldadura eléctrica pelo arco 
em corrente contínua de 240-300 Amperes 


Representante geral: EDOUARD DALPHIN 


Engenheiro-Delegado 


Escritório Técnico; Rua Passos Manuel, 191, 2. PORTO 


Centrais Termo ce Hidro-Fléctricas, Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


TURBINAS DE VAPOR — MUTADORES 


Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


COMANDOS ELÉCTRICOS ESPECIAIS 


para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, Acabamentos, 
Estamparia, Tinturaria, de Cimento, Moagem, etc. 


